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I-RELATÓRIO

Trata o presente processo de solicitação, com base na Portaria Ministerial 641/97, de
autorização para o funcionamento do curso de Direito, com especialização em Direito
Econômico Internacional, a ser ministrado pela Faculdade de Ciências Gerenciais, na cidade
de Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais, com 200 vagas totais anuais, em regime
seriado semestral, nos turnos matutino e noturno.

O pedido foi enviado à OAB para Parecer, onde foram examinados os itens referentes
ao Corpo Docente - qualificação e regime de trabalho; à Organização Didático-Pedagógica e à
Infra-Estrutura do curso, nos termos das orientações. O Processo foi enviado à Comissão de
Ensino Jurídico da Seção de Minas Gerais pelo Ofício-Circular 003/99, da CEJ-CF-OAB,
através de Parecer emitido pela Comissão, em 28/9/99 e assinado pelo Presidente da CEJ-
OAB/MG- Dr. Aroldo Plínio Gonçalves. Em relação ao Corpo Docente - Titulação, destaca a
Comissão;

^'constituído de 18 professores, estando previstos que, destes, 8 terão o regime
de tempo integral (quarenta horas semanais) e 10, o de tempo parcial (20 horas
semanais)

Na mencionada relação, não há professores horistas, o que constitui um
ponto extremamente positivo para o desempenho das atividades acadêmicas,
que envolvem ensino, pesquisa e extensão. Do quadro de professores, 11
possuem o grau de Doutor e 7 o grau de Mestre. O corpo docente é, portanto,
altamente qualificado, na integralidade da lista apresentada, sendo que todos os
Professores possuem nível de pós-graduação stricto sensu.
(...) Por esses dados, vê-se que a Instituição proponente dedica especial
cuidado na formação de um corpo docente altamente qualificado. ".

Quanto ao Corpo Docente - Regime de Trabalho, além dos aspectos relacionados no
item anterior, aponta a Comissão.

Como foi ressaltado, o fato de a proposta não incluir professores
horistas é relevante, porquanto permite a pressuposição do real envolvimento
do corpo docente com o projeto pedagógico apresentado. ".Em relação à
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Organização Didático-Pedagógica, a Comissão afirma que "o projeto atende
plenamente às exigências legais para implantação do curso de Graduação em
Direito e contém uma fundamentada justificativa para a especialização que se
propõe a oferecer, como fator diferencial, levando em conta os efeitos da
globalização e o panorama das relações internacionais. A especialização que
consta da proposta tem o amparo do art.8°, da Portaria MEC 1.886,de
30/12/94, que se reporta às vocações e demandas sociais e de mercado de
trabalho. Nesse sentido, o projeto é realmente inovador.". (grifo nosso) No Item
3 - Infra-Estrutura, a Comissão ressalta que "as condições da entidade
mantenedora, criada em 1961 e já reconhecidamente consolidada, e da
Instituição Mantida, a Faculdade de Ciências Gerenciais da UNA, fundada em
1965, que já ministra curso de graduação em várias áreas do conhecimento. ".

Nos vários volumes apresentados à Comissão, são relacionadas informações sobre as
instalações fisicas das unidades da UNA; situação do seu patrimônio e dos balanços
patrimoniais; acervo bibliográfico, incluindo livros, revistas, periódicos e jornais da área
equipamentos de informática e diagnóstico das necessidades para atender à expansão da
Graduação. Como conclusão, a Comissão relata que "os dados analisados permitem concluir
que, nos aspectos examinados, estão presentes as condições essenciais para a implantação e
o bom funcionamento do curso. Esta Comissão seccional manifesta-se, portanto
favoravelmente à autorização do curso de Direito da UNA - União de Negócios e
Administração Ltda. - Faculdade de Ciências Gerenciais. ".

O Processo 692199 - CEJ foi encaminhado à consideração do Conselho Federal da
OAB que, através de Parecer da Comissão de Ensino Jurídico, se manifestou
desfavoravelmente ao pedido, embora salientasse:

"O projeto pedagógico apresentado pela Instituição interessada possui algumas
características de qualidade remarcáveis, como a nítida busca de uma identidade
genuína para a grade curricular e atividades de pesquisa, voltadas
precipuamente para o estudo de questões contemporâneas relevantes, como o
direito econômico internacional; a reunião de um corpo docente formalmente
qualificado na temática proposta; um acervo bibliográfico que aparentemente ao
mínimo legal exigido; a configuração de linhas de pesquisa que estão vinculadas
tanto à formação docente quanto às linhas mestras de reflexão do curso. ".

Com a finalidade de verificar as condições iniciais para oferta do curso, a SESu
designou, através da Portaria 653, de 27/3/2000, Comissão constituída pelos Professores
Paulo Roberto Moglia Thompson Flores, do Centro Universitário de Brasília e Maria Cristina
da Rosa Martinez, da PUC - RGS. A referida Comissão apresentou relatório favorável à
autorização do curso, com atribuição de Conceito Global "B". No entanto, a Comissão de
Especialistas de Ensino de Direito, através do Parecer Técnico 1.089/2000, não ratificou o
Relatório da Comissão de Avaliação, com base em deficiências nos itens proposta
pedagógica, regime de trabalho do corpo docente, bibüoteca, pesquisa e extensão,
envolvimento com a comunidade e número de computadores disponíveis.

A lES apresentou pedido de reconsideração da decisão e de que a respectiva
dociunentação fosse encaminhada a este Conselho.

A Comissão de Especialistas de Ensino Juridico, através do Parecer Técnico
1.406/2000, determinou que se indicasse uma nova Comissão de Avaliação para proceder
outra análise "in loco". Assim, através da Portaria 3.836, de 13/12/2000, a SESu designou
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Comissão de Avaliação, constiüuda pelos Professores Carlos Eduardo de Abreu Boucault, da
Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" e Olga Maria Boschi Aguiar de
Oliveira, da Universidade Federal de Santa Catarina , que apresentou Relatório desfavorável
ao funcionamento do curso, o que foi ratificado pela Comissão de Especialistas de Ensino,
através do Parecer Técnico 987/2001.

Em 4/5/2001, a lES apresentou considerações sobre o processo e solicitou a
reapreeiação do relatório da Comissão de Avaliação.

A Comissão de Especialistas de Ensino de Direito emitiu o Parecer Técnico
1.140/2001, no qual;

"entendeu que nada havia a ser retificado no parecer técnico anterior que
homologou o relatório da Comissão de Avaliação, impondo-se o prosseguimento
do processo.

• Mérito

A primeira Comissão de Avaliação atribuiu entre 20 (vinte) itens de avaliação, 10
(dez) com Conceito A e 7 (sete) coni Conceito B, deixando de analisar, por se tratar de
processo de autorização, os itens relativos aos egressos, estabilidade do corpo docente e corpo
discente. Para justificar os conceitos, a Comissão apresentou considerações:

"A proposta do curso se reveste de características inovadoras, especialmente no
que se refere ao direcionamento pretendido e à grade curricular. Percebe-se,
claramente, que foi gerado no seio da própria instituição, não padecendo,
portanto, da pasteurização tão característica de projetos encomendados a
terceiros, formalmente bem elaborados, mas despersonalizados e impessoais. Ao
contrário, o presente projeto de curso é plenamente compatível com as
características da instituição, que ao longo de sua trajetória consolidou-se e
obteve prestígio, justamente na área de gestão empresarial (grifo nosso).
"Falta ao projeto, como já observado anteriormente, no corpo do instrumento de
avaliação, um maior aclaramento das bases teóricas que conduziram à definição
do curso projetado. Nesse ponto, assiste razão à Comissão de Ensino Jurídico do
Conselho Federal da OAB que aponta esta deficiência. Entretanto, com as vênias
devidas, não nos parece que tal aspecto justifique a condenação do projeto. Com
efeito, a visita pessoal, o contato com a instituição e os responsáveis pela
elaboração e implantação do projeto, conduzem-nos a uma convicção
semelhante à subsumida pela Comissão de Ensino Jurídico da Secional
Mineira, que se manifestou no sentido de que "o projeto atende plenamente às
exigências legais para implantação do Curso de Graduação em Direito e
contém uma fundamentada justificativa para a especialização que se propõe a
oferecer, como fator diferencial, levando em conta os efeitos da globalização e o
panorama das relações internacionais.", (grifo nosso)

Os Avaliadores recomendaram medidas em relação ao corpo docente, à organização
didático-pedagógiea e à infra-estrutura, constantes às fls. 4, do Relatório SESu/COSUP.

A Comissão de Especialistas de Ensino de Direito, diante do pedido de reconsideração
do Parecer Técnico, afirmou que ''"'embora alguns dados tenham sido esclarecidos no recurso,
tais como a situação da biblioteca, a existência de linhas de pesquisa e extensão, e o claro
envolvimento da Instituição com a comunidade, uma manifestação definitiva permanecia
comprometida em razão de lacunas remanescentes, como, por exemplo, a cargpJmrária do
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Gerenciais, mantida pela União de Negócios c Administração UNA, quando da tramitação
do presente processo.

Finalmente, a Comissão de Especialistas de Ensino de Direito revela no Parecer
Técnico 1.140/2001 que os pleitos da lES;

"uão mais estão dirigidos para esta Comissão, mas invocam assuntos que escapam a
sua alçada, suscitando, inclusive, questões legais, cuja apreciação é da competência
do Conselho Nacional de Educação.

Com base nos dados constantes do processo, por mim solicitado à Secretaria
Executiva deste Conselho e no atendimento aos itens do Despacho Interlocutório, apresento,
nas informações que se seguem, subsídios para a analise dos principais itens apontados pelas
Comissões:

Projeto Pedagógico - Justificativa Apresentada

O curso de Direito, com especialização em Direito Econômico Internacional,
vincula-se à filosofia geral do CCG-UNA, em sua cosmovisão Jurídica, social,
econômica, administrativa e humanista. Nele estão inseridas as características
de formação profissionalizante ou advocaticia, acadêmica, técnica e
especializada. A especialização em Direito Econômico Internacional é a única
inovação do curso, que procura atender a demanda especifica do mercado de
Minas Gerais por conhecimentos das culturas, das tradições, dos sistemas
econômicos e jurídicos estrangeiros, fundamentais às transações internacionais.

A orientação para um nicho de mercado, com disciplinas e perspectivas de
análise específica, não descaracteriza o tradicional curso de Direito adotado no
país, com sua formação generalista. Em verdade, amplia esse conhecimento,
uma vez que o curso de Direito procura atender os múltiplos, diferentes e,
mesmo, descontínuos objetivos de estudantes.

A estrutura curricular articulada e apresentada neste projeto pedagógico oferece ao
aluno flexibilização vertical, com as atividades complementares adotadas no 3.° e 4.° períodos
do curso, e horizontal, com as disciplinas optativas ofertadas nos 8.° e 9.° períodos. O trabalho
de conclusão de curso será orientado para o desenvolvimento de pesquisas, por exemplo, o
direito positivo em face das jurisprudências; estágio supervisionado, dentre outros. Também a
estrutura curricular apresenta um elevado nível de agregação ao alojar disciplinas que atuam
em "clusters", e que, por isso, necessitam ser ministradas sob a visão que há um objetivo a
mais e de maior amplitude a se alcançar, interiorizando o sentido de integração, em
conseqüência. Neste contexto, as disciplinas Filosofia Geral e Filosofia do Direito ajudam o
aluno a pensar de forma abstrata e entender, de forma concreta, as disciplinas de Direitos
Humanos e Direito do Consumidor, sob a óptica da realidade social em que irá intervir, e que,
por conseqüência, sedimentam os estudos de Deontologia Jurídica.

Por sua vez, as disciplinas de Direitos Hiunanos e Direito do Consumidor, com seus
conteúdos destacados no Direito Constitucional, são estudadas substantivamente, em
separado, pela relevância e contemporaneidade de seus temas. A disciplina - Impostos e
Incentivos Fiscais atende a formação técnica do aluno, após o aprendizado do Direito
Tributário, para um só exemplo.

Por último, espera-se que esta estrutura curricular permita aos alunos darem respostas
diferentes sobre concretos problemas, facilitando a inovação e a criatividade.
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Linhas de Pesquisas

São apresentadas as principais linhas de pesquisas, já em desenvolvimento pela lES:

Uma primeira e principal linha de pesquisa, como não poderia deixar de ser, em
virtude da proposta de um curso de Direito com especialização em Direito
Econômico Internacional, abordará a conformação jurídica da empresa no
contexto da nova ordem internacional.

São relacionados, a seguir, os Projetos de Pesquisa e Extensão já desenvolvidos pela
Instituição, demonstrando, desta forma, a vocação não só para o ensino, mas também para a
pesquisa e extensão.

1- A Emergência do 3° Setor no Município de Belo Horizonte: Perfil, atuação e
perspectivas
Professora responsável: Ana Paula de Fátima Ferreira Teixeira Manso
Professores co-responsáveis: Rosane Magalhães Lopes Corgosinho, Nilson Flávio
Fonseca de Macedo e João Urbano Coutinho de Oliveira

2-Tendência do Mercado Consumidor: Analisando a Consumidora da Terceira
Idade

Professora responsável: Ana Paula de Fátima Ferreira Teixeira Manso
Professores co-responsáveis: João Urbano Coutmho de Oliveira, Rosane de
Magalhães Lopes Corgosinho e Simone Marília Lisboa

3-Reestruturação Produtiva e Estratégias Sindicais frente a Globalização
Professora responsável: Cláudia Apgáua

4-0 Filtro HP Aplicado à Economia Mineira
Professor responsável: Carlos Maurício de Carvalho Ferreira
Professor co-responsável: Marcos Godinho

5-A Questão Ética e a Questão Política em uma Sociedade que se Mundializa
Professor responsável: Hugo Pereira do Amaral

6-Teoria da Argumentação e suas Aplicações no Âmbito da Empresa Moderna:
Negociações, Deliberações e Decisões
Professor responsável: Hugo Pereira do Amaral

7-Tomada de Decisão sob Critérios Múltiplos Aplicada ao Projeto de Irrigação
do Jaíba

Professor responsável: Jersone Tasso Moreira Silva

8-0 Risco Financeiro em Operações Financeiras
Professor responsável: Juliano Lima Pinheiro

9-Análise de Empresas Multinacionais
Professor responsável: Juliano Lima Pinheiro
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10-Desempenho das Ações na Bovespa
Professor responsável: Juliano Lima Pinheiro

11-Mercados Financeiros: Um Enfoque Analítico
Professor responsável: Juliano Lima Pinheiro

12-Pesquisa Salarial nas Instituições Privadas de Ensino Superior do Estado de
Minas Gerais nas Áreas de Ciências Gerenciais
Professor responsável: Lamartine Sacramento Filho

13-Mercados Futuros e Opções
Professor responsável: Marcos Teixeira Godinho

14-Contratos Internacionais
Professora responsável: Mariza Kindlé Speller

15-0 Sertão e os seus (Des) limites
Professora responsável: Mary Márcia Alves de Souza

16-Um método adaptativo no tempo para soluções de modelos econômicos
dinâmicos

Professor responsável: Mauri Fortes

17-Método difusional unidimensional transiente: soluções de problemas de ciclos
de negócios
Professor responsável: Mauri Fortes

18-Análise energético - exegética de secadores, visando a otimização econômica
Professor responsável: Mauri Fortes

19-0 método difusional aplicado a problemas convectivo-difusivos
Professor responsável: Mauri Fortes

20-Aplicações do método difusional à solução de problemas transientes de
economia

Professor responsável: Mauri Fortes

21-Ser e Tempo em Machado de Assis e Juan Valera
Professor responsável: Mauro Márcio de Paula Rosa

22-Projeto Brasil Barroco
Professor responsável: Mauro Márcio de Paula Rosa

23-Série Brasil 500 anos da Opera Prima
Professor responsável: Mauro Márcio de Paula Rosa

24-As Perspectivas do Transporte Intermodal em Minas Gerais - Eixos de
Desenvolvimento

Professor responsável: Paulo Tarso Vilela de Resende
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25-0 Uso de Analogias e Metáforas no Processo de Aprendizagem das Ciências
Gerenciais por Adultos: Uma Pesquisa Exploratória
Professora responsável: Rosane Magalhães Lopes Corgosinho

26-Aprendendo nas Ondas da Internet: Um estudo de caso (Planejamento,
execução e avaliação de curso pela Internet)
Professora responsável: Rosane Magalhães Lopes Corgosinho

27-0 Empresário Mineiro de Sucesso
Professor responsável: Sérgio de Oliveira Birchal

28-0 Empresário Mineiro na Economia do Ouro, 1750-1850
Professor responsável: Sérgio de Oliveira Birchal

29-0 Custo de Reposição Máximo para Operações de Swaps no período de
4/7/1994 (implantação do Plano Real) a 31/12/98
Professor responsável: Thales Barbosa Mafíia

30-Análise dos Componentes Estoeástieos dos Preços no Mercado Spot de Café e
Boi Gordo do Brasil

Professor responsável: Wagner Moura Lamounier

31-Analise das Relações de Causalidade de Granger Entre Preços Agrícolas e
Inflação no Brasil
Professor responsável: Wagner Moura Lamoumer

32-Os Modelos de Auto-regressão Vetorial (VAR): Uma Aplicação para a Análise
de Impactos entre Mercados Interdependentes. Pesquisa em fase de
desenvolvimento

Professor responsável: Wagner Moura Lamounier

Projetos de Extensão

Os Projetos de Extensão permitem ao Centro Universitário estimular a integração entre
teoria e prática sob o enfoque da construção participativa para uma educação de qualidade e
que privilegia a transformação da realidade, tendo eomo princípio norteador a consciência
para a cidadania.

A extensão visa a congregar pessoas inteligentes e criativas para um esforço de trabalho
em equipe, empregar estratégias inovadoras à serviço da soeiedade, da humamzação da
realidade e da vida.

Nesse esforço, merecem destaque alguns dos trabalhos de participação da UNA;

- Universidade Solidária

- Projeto Novo Amanhã
- Projeto Convivência Cidadã
- Apoio à participação de alimos no Prêmio Ethos
- Participação em atividades apoiadas pelo Fundo Cristão para Crianças
- Participação da Central do Voluntariado
- Capacitação de Menores Infratores
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- Programa Metropolitano de Geração de Renda
- Trabalho com Lavadores e Tomadores de Conta de Carros

- Programas de Ação Social
- FEDASCON (Federação das Associações Comunitárias da Região Norte)
- Projeto Tricomb
- Capacitação ao Moradores do Bairro Primeiro de Maio
- Programa de Revitalização da Praça da Estação
- Projeto "Adote uma Escola"
- Projeto de Desenvolvimento Histórico e Turístico
- Associação Divina Providência
- Associação Humanitária Esperança sem Fronteiras

Coordenação do Curso

A lES aceitou substituir o Coordenador do Curso, indicando o Prof. Dr. Álvaro José
Cunha, Doutor em Direito Privado, UFMG-1967, em regime de 40 horas, o qual encaminhou
o Termo de Compromisso digitalizado e inserido abaixo:

riCRíVlO JDK OOiVíl^ROJVIlSSO

ifteeiuiimento -à» do MíiCX. Aívaro José- bríisiS-eiro^ 4^^0410^
advoííodo. OAB/MO doiiU.n' «acei Oiaxiiío tJ.FMO» profèsisor rstuiur do
Cc-mío LíRivcrsitárío dc Oséncias Gerenciais — residente à, rco&nre
César.. ■— Cidade Belo llorbtonio — CIEI* 303íí0-g U O, -assumo <x5mpronissso dc

a iiínçflo •oo<jí.domiicl-or do CZorso de Jurídicas no CXT-Q-^J^ A» a psutír
de 2:4- de osxn.Bbu-u iía? ocsiswão cm- -ejíie dcí-xo o «ixicr-ciolo da. .f5;».wç.So -cfe- Reitor.

Tüoriront-e, 30 -de setembro de 20<2Z.

Prciíb-ssor AIvar<^jos-<â Ouitba

,5 At5rT>;í"«?'.&'ír«s:^4*: LAííJà.

tfcVíriüTNIíri íit41.T-;.<'/'-vvv'-v. ottiu .br •
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o quadro abaixo, informa a titulação acadêmica dos docentes com pós-graduação - Mestrados e Doutorados e as respectivas áreas de
concentração para subsidiar a aderência com as respectivas disciplinas, bem como a carga horária de cada docente dentro e fora de sala de aula.

Quadro Demonstrativo dos Docentes- Titulação Acadêmica e Regime de Trabalho

Professor Titulação Disciplinas Curso

Instituição/
Ano

Área de
Concentração

Regime de
Trabalho / Horas

Semanais

Adriana Goulart de Sena Mestre Direito Processual do Trabalho

Prática Jurídica Trabalhista Simulada

Direito-UFMG-

1999

Direito Comercial 20

Adriano Perácio de Paula Doutor Teoria Geral do Processo

Prática Jurídica Civil Simulada I

Direito-UFMG-

1995

Filosofia do

Direito

20

Álvaro José Cunha Doutor Direito Civil V Direito-UFMG-

1967

Direito Privado 20

Beatriz Vargas Gonçalves de Rezende Mestre Direito Penal I

Direito Penal II

Direito-UFMG-

1994

Ciências Penais 20

Benjamin Alves Rabello Filho Mestre Direito Civil I

Direito Civil II

Direito-UFMG-

1999

Direito

Constitucional

20

Carlos Victor Delamônica Mestre Introdução ao Estudo de Direito
Direito Administrativo I

Direito Comercial II

Direito-UFMG-

1992

Direito

Administrativo

40

Clerílei Bier Doutora Direito do Trabalho I

Direito do Trabalho II

Direito-

Universidad

Complutense de
Madrid-1990

Direito do

Trabalho

20

Daniel Cateb Mestre Direito Constitucional I

Direito Constitucional II

Teoria Geral do Estado

Direito-UFMG-

2000

Direito

Constitucional

40

Daniela Carla da Costa Salomão Mestre Direito Internacional Privado Direito-

PUC/MG-2000

Direito

Internacional

20
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Quadro Demonstrativo dos Docentes - Titulação Acadêmica e Regime de Trabalho

Professor Titulação Disciplinas Curso Instituição/
Ano

Área de
Concentração

Regime de Trabalho
/ Horas

Semanais

Elaine Linhares de Assis Guerra Mestre Sociologia Geral e do Direito Tecnologia-CEFET/MG-2001 Educação Tecnológica 20

Flávio Couto Bemardes Mestre Direito Tributário

Direito Financeiro

Direito-UFMG-2000 Direito Tributário 40

Florivaldo Dutra de Araújo Doutor Direito Administrativo I

Direito Administrativo II

Direito-UFMG-1998 Direito Administrativo 20

Gladston Gomes Mamede da Silva Doutor Filosofia Geral

Filosofia do Direito

Direito-UFMG-1995 Filosofia do Direito 20

Íris Eliete Teixeira Neves de Pinho
Tavares

Doutora Teoria Geral do Estado

Direitos Humanos

Direito-UFMG-1994 Direito Constitucional 40

Jersone Tasso Moreira Silva Doutor Economia Internacional Economia RuraI-UFV-2001 -

20

João Batista Evangelista Neto Mestre Direito Civil III

Direito Civil IV

Direito-University of.
Wales(Reino Unido) -1992

LLM Marine and

Commercial Law

20

José Marcos Rodrigues Vieira Doutor Direito Processual Civil III

Prática Jurídica Civil Simulada II

Direito-UFMG-1989 Direito Administrativo 20

Juliana Cordeiro de Faria Mestre Direito Processual Civil I

Direito Processual Civil II

Direio-UFMG-1998 Direito Civil 20

Juliano Lima Pinheiro Mestre Mercado de Capital e Sistema
Financeiro: Legislações

Contabilidade Intemacional-

Universidad Zaragoza-1998

20

Luciano Sotero Santiago Mestre Direito do Consumidor

Direito Econômico

Prática Jurídica Econômica Simulada

Direito-UFMG-1999 Direito Econômico 20

Lúcio Paiva Monteiro Mestre Ciência Política

Direitos Humanos

Ciência Política-UFMG-1996 40

Marcelo Campos Gallupo Doutor Teoria Geral do Direito Privado I

Teoria Geral do Direito Privado ü

Direito-UFMG-1998 Filosofia do Direito 20

Maria Inês Etrusco Maciel Mestre Metodologia do Trabalho Científico Psicologias-UFMG-1999 Psicologia Social 40

.-Maria Isabel Vianna de Oliviera
Vaz

Doutora Direito da Propriedade Industrial
Direito da Concorrência

Prática Jurídica Econômica Simulada I

Direito-UFMG-1991 Direito Econômico 20

Milney Chasin Mestre Deontologia Jurídica (Ética Geral e
Profissional)

F ilosofia-UFMG-1999 Filosofia Contemporânea 40

11
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Quadro Demonstrativo dos Docentes- Titulação Acadêmica e Regime de Trabalho

Professor Titulação Disciplinas Curso

Instituição/
Ano

Área de
Concentração

Regime de
Trabalho / Horas

Semanais

Moema Augusta Soares de Castro Doutora Direito Comercial I

Prática Jurídica Comercial Simulada

Direito-UFMG-

1998

Direito Comercial 40

Oswaldo Dehon Roque Reis Mestre Importação, Exportação e Políticas do
Comércio Exterior

Ciência PoTtica-

IUPERJ-2001

40

Oswaldo Rocha Torres Mestre Contratos Internacionais e Arbitragem
Jurídica

Direito Comunitário e de Integração

Ciência Jurídica-

1998(Lisboa)

20

Roberto Luís Silva Doutor Direito Internacional Público

Direito Comunitário e de Integração
Prática Jurídica Internacional Simulada

Direito-UFMG-

1994

Direito Econômico 40

Rúbia Carneiro Neves Mestre Direito Comercial II

Prática Jurídica Comercial Simulada

Direito-UFMG-

2001

Direito Comercial 20

Sérgio de Oliveira Birchal Doutor Teoria Econômica História

Econômica-

London School

ofEconomics-

1994

20

Sheila Jorge Selim de Sales Doutora Direto Penal III Direito-

Universidade de

Roma-1991

Direito Penal e

Criminologia

20

Vilma Gonçalves Mestre Direito Processual Penal I

Direito Processual Penal II

Prática Jurídica Penal Simulada

Direito-UFMG-

1999

20

Werter Botelho Spagnol Doutor Direito Financeiro

Impostos e Incentivos Fiscais

Direito-UFMG-

2001

Direito Tributário 20

odos os professores terão o regime de 2U horas e/ou 4U noras semanais, com a responsaumuauc • t h- — 7 7- Hisoinlina
o 32 horas semanais, respectivamente, serão dedicadas à pesquisa, orientação de monografia, tutoria para estágio, produção cientifica, com exigencia de um Manual por disciplina
e finalmente participar do Núcleo de Iniciação Científica.

buição por Regime de Trabalho:

Total de Professores Regime Tempo Integral 40 Horas
Semanais

Regime Parcial
20 Horas Semanais

Horistas

34 10 24 0

100% 29,42% 70,48% 0%
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Biblioteca

A lES apresentou, em resposta ao Despacho Interlocutório, a relação detalhada de
títulos e de volumes por assuntos relacionados ao curso de Direito, eujo quadro-resumo,
transerevemos abaixo:

Assuntos Quantidade de Títulos Quantidade de Volumes

Acordo Internacionais 7 11

Arbitragem 29 40

Ciência do Direito 27 64

Contratos Intemacionais 33 91

Direito 1.709 2.718

Direito Administrativo 196 367

Direito Aduaneiro 37 140

Direito Aéreo 8 16

Direito Agrário 11 14

Direito Ambiental 23 46

Direito Bancário 17 28

Direito Civil 594 911

Direito Comereial 400 810

Direito Comparado 21 29

Direito Comunitário 20 35

Direito Constitucional 276 596

Direito Contratual 39 69

Direito Criminal 35 36

Direito das Coisas 66 137

Direito das Obrigações 88 178

Direito da Família 117 197

Direito do Consumidor 14 29

Direito do Trabalho 417 709

Direito Econômico 38 59

Direito Econômico Internacional 6 20

Direito Empresarial 23 32

Direito Falimentar 51 85

Direito Financeiro 65 141

Direito Imobiliário 42 68

Direito Internacional 174 308

Direito Internacional privado 48 69

Direito Intemacional Público 55 110

Direito Marítimo 34 93

Direito Natural 26 38

Direito Penal 321 500

Direito Positivo 39 88

Direito Previdenciário 46 102

Direito Privado 78 214

Direito Processual 72 87

Direito Proeessual Civil 277 345

Direito Processual do Trabalho 50 69

Edson de Oliveira 9128 VBO
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Assuntos Quantidade de Títulos Quantidade de Volumes

Direito Processual Penal 80 114

Dbeito Público 115 286

Direito Romano 17 19

Direito Sindical 19 38

Dbeito Urbanístico 21 25

Filosofia do Direito 49 89

Hermenêutica Jurídica 8 16

Licitação 47 118

Sociologia Jurídica 19 26

Teoria Geral do Direito 13 46

Teoria Geral do Estado 34 53

Tratados Internacionais 24 53

Total 6.075 10.582

A lES encaminhou a relação de 686 Títulos e 928 volumes de Direito e também
apresentou uma relação disciplina/título de exemplares existentes e adquiridos.

São relacionados 46 períodos correntes do curso de Direito, através de levant^ento
realizado em 30/8/2002. Informa, ainda, que desde janeiro do corrente ano, mantém assinatura
da base de dados on-line Pro Quest ABI/Inform, que se constitui "de rica fonte de material
bibliográfico, uma vez que possibilita o acesso aos textos completos de cerca de 390
periódicos internacionais na área de ciências gerenciais desde 1986". Todos os artigos
científicos são disponibilizados ao corpo docente e discente da UNA, através da Internet e do
acesso através dos Laboratórios de Informática.

Recursos de Informática

Serviços

1 - Para a monitoria dos laboratórios a UNA conta com 16 monitores em sua maioria
alunos da própria instituição, os quais dão toda a assistência no auxílio dos recursos de
informática.

2 - A UNA possui o contrato Microsoft Campus Agreement que libera o direito a
todas as atualizações (upgrades) dos seguintes softwares em quaisquer máquinas da
Instituição:

• Microsoft Office Standard & Microsoft Office Professional
• Microsoft Office Macintosb Edition

• Atualizações do Microsoft Windows 98 ou Windows 2000 Professional
• Microsoft FrontPage

• Microsoft BackOffice Server Client Access License (CAL)
• Visual Studio Professional Edition

•  Curso Interativo Microsoft Office Passo a Passo (Microsoft Press)

3 - A UNA está em contato dueto com o mundo via Internet ('bttp://www.una.br) com
poderoso link de banda larga. Por esse meio revolucionário de comunicação, qualquer pessoa,
em qualquer parte do globo, poderá obter informações sobre a Instituição. O aluno terá acesso
a sua situação acadêmica como nota, freqüência, resultado da renovação de matr^la e poderá
até emitb declarações como cartas de apresentação para estágio, e outras.
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4 - Outra facilidade que a UNA dá para ser corpo discente é a disponibilidade
gratuita de impressão de 200 cópias por semestre, sendo que as excedentes são cobradas a
preço de custo. Este processo visa a implementação do uso consciente de impressão nos
laboratórios.

5 - Para maior segurança e rapidez do registro acadêmico e financeiro do aluno, a
UNA dispõe de um poderoso software, o SISTAC (SISTEMA Acadêmico). O SISTAC é um
sistema informatizado especializado no apoio à gestão de Instituições de Educação Superior.
Este Software permite, por exemplo, um processo de matrícula automatizado que diferencia a
UNA de outras instituições de Ensino. A maior parte dos alunos que seguiram os prazos
estabelecidos tem sua renovação de matrícula facilitada, pois o sistema seleciona e matricula
os alunos nas disciplinas do próximo período ou nas disciplinas pendentes. Somente se o
aluno não concordar com as disciplinas selecionadas automaticamente pelo sistema é que ele
necessita comparecer a instituição em uma escala que agiliza o processo. Apenas 25%
(aproximadamente) de todos os alunos comparecem para complementarem a matrícula.

O SISTAC é acompanhado do NETSCHOOL, sistema desenvolvido usando os
recursos da Internet que permite o relacionamento direto e seguro entre o aluno e a secretaria
da instituição. Entre as suas principais funções destacamos :

> Controle de utilização - acesso

> Histórico escolar

> Posição fmanceira

> Nota e freqüência

> Resultado Final do Ano, Semestre e da Renovação da matrícula

Outro serviço inovador que o Netschool incorporou visa facilitar em muito a vida dos
alunos. O Netschool está fornecendo, além de todas as informações acadêmicas já
disponíveis, as declarações que antes eram emitidas através dos quiosques de auto-
atendimento. Estas declarações possuem iim código de autenticidade que permite verificar a
veracidade da declaração diretamente na intemet. Somente na primeira semana de uso foram
solicitadas pela Internet mais de 700 declarações. Você pode acessar o Netschool através dos
seguintes sites: httniWwww.una.br ou http:\\una.netschool.br

Hoje já estão disponíveis as seguintes declarações:

•  Sistema de Avaliação

• Declaração de aluno matriculado

•  Carta de Apresentação para Estágio

• Declaração de Reconhecimento de curso.

• Declaração de Trancamento de Matrícula.

6 - A UNA também possui acesso ao PROQUEST. O PROQUEST permite consultar,
com possibilidade de tradução para o português, mais de 450 periódicos internacionais
(jornais e revistas) todos especializados em negócios. Ele poderá ser acessado^s bibliotecas
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e através do Netschool (Internet), funcionando como importante instrumento de pesquisa.
Podemos citar como exemplos de periódicos disponibilizados que são mais conhecidos;

• Business Week; Industrial/technology edition; New York;
• Computerworld; Framingham;
• Datamation; Barrington;

• The Economist; London;
• Forbes; New York;
• Fortune; New York;
• Harvard Business Review; Boston;

•  InfoWorld; Framingham;
• MIT Sloan Management Review; Cambridge;
• Money; New York.

7 - A UNA também oferece ao aluno o UNAMAIL. Um e-mail que pode ser
personalizado para <notne üluno>(ã.ãluno. una, br. Esta ferramenta possibilita uma maior
interação entre toda a instituição e o aluno e está disponível através do uso de Webmail.
Permite também o acesso ao material disponibilizado pelo Professor na salas dos professores
além do acesso às vagas de estágios.

8-0 aluno dispõe de uma senha de alta complexidade que aumenta a segurança na
Internet. Contudo esta senha é única o que facilita sua memorização. Com esta senha o aluno
poderá acessar os seguintes recursos:

Quiosque de auto-atendimento,
Laboratórios,

NETSCHOOL,

UNAmail.

Acesso a Equipamentos de Informática pelos Docentes

As salas de aula são equipadas com computadores que são usados pelos professores
em aula, ou então são disponibilizados Notebooks para este fim.

Aplicação Quantidade (atual)

Professores de Tempo Integral 24

Laboratórios 279

Salas de Aula 33

Intemet e Trabalhos na Biblioteca 04

Servidores/Quiosque 19

Total para uso de Professores 359

Existência de Rede de Comunicação Científica

É disponibilizado em todos os laboratórios de Informática o acesso a Intemet para fins de
pesquisa acadêmica; o link de comunicação com a Intemet é de 2Mb .

Foram também apresentados dados do espaço físico e das especificações técnicas dos
equipamentos (servidor,computadores, notebooks, impressoras, etc) do^Laboratórios de
Informática, por Campus:
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Campus UNA I : 3 laboratórios; Campus UNA II - 7 laboratórios e Campus UNA ni - 3
laboratórios, num total de 13 Laboratórios.

O quadro descritivo abaixo evidencia a situação dos recursos de informática
atualmente disponíveis na UNA. O demonstrativo separa os computadores entre
administrativos, de professor tempo integral, e de alunos.

Quadro Descritivo - Total de Computadores

Aplicação Quantidade em
Março de 2001

Quantidade em
Agosto de 2002

(atual)

Uso Administrativo 91 100

Sub-Total Administrativo 91 100

Professores de Tempo Integral 28 24

Sub-Total Pesquisa 28 24

Laboratórios 130 279

Salas de Aula 72 33

Intemet e Trabalhos na Biblioteca 10 4

Quiosque auto-atendimento/servidores 2 14

Sub -Total para Alunos 214 332

Total Geral 333 456

Plano de Atualização

A atualização dos equipamentos e programas é feita semestralmente analisando as necessidades
acadêmicas da Instituição, verificando a procedência e a viabilidade econômica, mantendo o
parque a um nível tecnológico ideal para o desenvolvimento acadêmico.

Manutenção dos Equipamentos é feita de modo preventivo, periodicamente e corretivo; para
maior detalhamento verificar as Instruções de Trabalho — IT 03 rev: 01 — Manutenção dos
Equipamentos de Informática, normas correspondentes à manutenção dos equipamentos dos
laboratórios - Programa ISO 9002.

Equipamentos

•  113 TVs 29"polegadas
•  82 retroprojetores para uso de transparências
•  82 vídeos cassetes

•  03 conjuntos de equipamentos para auditório (mesa de 08.12/14 canais, data show,
aparelho CD, microfone com e sem fio, amplificador, equalizador, pré-amplifieador)

®  01 filmadora

A lES também encaminhou informações mais atualizadas sobre os dados legais dos cursos
de graduação; sobre a avaliação das condições de ensino; desempenho no ENC; cursos
ministrados - Graduação e Seqüenciais - e número de vagas por turno.
O Centro Universitário oferece, atualmente, 12 cursos de graduação, dos quais 6 cursos

são reconhecidos entre eles 1 curso de Tecnólogo em Processamento de Dad^s, em extinção e
6 cursos autorizados, conforme demonstrado no quadro a seguir.
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Curso Autorização' Reconhecimento Ren<

Recoi

■)vaçã(
ihécin

3de-
lento

Parecer Ato Processo Parecer Ato " Processo Parecer Ato Processo

Administração de
Empresas
(Graduação)

685, CESu, de
30.09.70

Decreto Federal
n.° 67.660 de
25.11.70
(DOU-27.11.70)

741/68 (CFE)
1305/70
(CFE)

1970,
CESu, de
02.07.74

Decreto Federal
74.455, de 26.08.74
(DOU-27.08.74)

Ret. Decreto Federal
n.° 74.781, de
29.10.74 (DOU-
30.10.74)

2.197 (CFE)
255.972
(MEC)

700519 (em
andamento no
Sistema
SAPIENS)

Ciências
Contábeis
(Graduação)

7608, CESu, de
11.12.78
(Projeto)

488, CESu, de
03.04.79

Decreto Federal
83.628 de
26.06.79
(DOU-27.06.79)

2757/76
(CFE)
2758/76
(CFE) e
219.600/79
(MEC)

500, CESu,
de 06.10.83

Portaria, MEC, n.°
470, de 23.11.83
(DOU-25.11.83)

23000.00142
4/83-9

23018.01231
9/98-44

Curso de
Administração:
Habilitação em
Comércio Exterior
(Graduação)

7608, CESu, de
11.12.78
(Projeto)

488, CESu, de
03.04.79

Decreto Federal
83.628, de
26.06.79
(DOU-27.06.79)

2757/76
(CFE)
2758/76
(CFE) e
219.600/79
(MEC)

622, CESu,
de 15.12.83

Portaria, MEC, n.°
38, de 09.02.84
(DOU-13.02.84)

23001.00024
4/83-3

700520 (em
andamento no
Sistema
SAPIENS)

Tecnologia em
Processamento de
Dados
(Graduação) *

17, CESu, de
27.01.87
(Projeto)
641, CESu, de
05.08.87
(Execução de
Projeto)

Decreto Federal
n.° 94.819, de
02.09.87 (DOU -
03.09.87)

23001.000621
/85-41

146, CE,
de 01.09.95

Portaria, MEC, n°
1.116, de 08.09.95
(DOU-11.09.95)

23001.00049
4/92-55

* Extinção
Paulatina
Primeira
Reunião
Ordinária do
Conselho
Universitário
De 21.12.00
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Dados Legais dos Cvirsos de Graduação

. Curso Autorização - Reconliecimento Ren

Recoi

Dvaçã(

ihecin

3 .de

lento

Parecer • Atô Processo Parecer ■ Ato Processo Parecer Ato Processo

Ciências

Econômicas

(Graduação)

456, CESu, de
06.06.89

(Projeto) 367,
CESu, de
09.03.90

(Execução de
Projeto

Decreto Federal,
de 28.01.92 ,

(DOU-29.01.92)

23001.000972

/86-05

748, CES,
de 03.12.97

Portaria, MEC, n.°
2.281, de 22.12.97
(DOU-23.12.97)

23018.01004

8/97-57

142937 (em
andamento no

Sistema)

Administração de
Sistemas de

Informação
(Graduação)

955, CESu, de
09.11.89

(Projeto)

954, CESu, de
06.12.90

(Execução de
Projeto)

Decreto Federal,

de 08.01.93 (DOU
-11.01.93)

23001.000924

/86-54-MEC

270, CES,
de 05.05.98

Portaria, MEC, n.°

462 de 03.06.98

(DOU-04.06.98)

23018.01015

1/97-14

Turismo, Gestão

em Hotelaria,
Turismo e Lazer

(Graduação)

135, CES, de
17.02.98

Portaria, MEC, n.°

193, de 06.03.98
(DOU-10.03.98)

23018.006896

/96-71

141446 (em
andamento

no Sistema

SAPIENS)

Administração

Estratégica de
Operações
(Indústrias,.
Transportes e

Serviços)
(Graduação)

Deliberação do
Conselho

Universitário do

CCG-UNA. Ata

da Primeira

Reunião

Ordinária, de
21.12.2000

Gestão da

Comunicação
Organizacional-
Relações Públicas
(Graduação)

Deliberação do
Conselho

Universitário do

CCG-UNA. Ata

da Primeira

Reunião

Ordinária, de
1 21.12.2000
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Dados Legais dos Cursos de Graduação
Curso Autori/açilo

Parecer Ato

Sistemas de

Informação
(Graduação)

Deliberação do
Conselho

Universitário do

CCG-UNA. Ata

da Primeira

Reunião

Ordinária, de
21.12.2000

Processo

, Reconhecimento

Parecer: Ato Processo

Renovação de Reconheciinentn

Parecer Ato Processo

Normal Superior
Licenciatura

Plena

(Graduação)

Deliberação do
Conselho

Universitário do

CCG-UNA. Ata

da Quarta Reunião
Ordinária

realizada em

09.07.2001 e

Resolução 006, do
Cons.Universitário

, de 13.08.2001

Educação -
Gestão do

Conhecimento e

da

Aprendizagem
(Graduação)

Conselho

Universitário do

CCG-UNA. Ata

da 3" Reunião

Ordinária, de

25.05.01 -

Resolução 03, do
Conselho

Universitário, de

28.05.2001. OBS:

curso denominado

Curso de

Educação e
Gerência.

Denominação
alterada através da

Ata da 5° Reunião

Ordinária do Cons,
de 17.12.01.
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A lES ministra, também 12 Cursos Seqüenciais, de Formação Específica, sendo que 1
(um) reconhecido e 4 deles se encontram em fase de reconhecimento em tramite no SAPIEnS.

Avaliação das Condições de Ensino

1996 A 1997: 1998 1999 2000/2001

Corpo
Docente

Administração

CR

Administração
Economia

CB

Administração
Economia

Organização
Didático

Pedagógica

Administração

CB

Administração
Economia

CMB

Administração
Economia

Instalações
Físicas

Administração

CMB

Administração
Economia

CMB

Administração
Economia

Com referência ao Exame Nacional, os cursos de Administração e Economia,
ministrados pelo Centro Universitário, obtiveram no período 1996/2001, os seguintes
Conceitos:

Exame Nacional de Cursos

CENTRO UNIVERSITÁRIO DE CIÊNCIAS GERENCIAIS (FCG/UNA)
Centro Universitário ̂  Privada

Belo Horizonte, MG

Curso/Area

1996 1997 1998 1999 2000 2001

conc.
%

resp.
conc.

%

resp.
conc.

%

resp.

11 %
conc.

1 resp.
conc.

%

resp.
cone.

%

resp.

Administração B 100 B 100 SC B  99.6 B 100 C 99.8

Economia B  100 B 100 C 100

Fonte; www.educaçãosuperior.gov.br

r
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Cursos Oferecidos - Indicação de Vagas por Turno

Cursos , Número de vagas 3or turrío

Manhã Noite Total de

Vagas

Administração de Empresas 50 100 150

Ciências Contábeis 50 50 100

Administração; Habilitação em Comércio Exterior 45 45 90

Ciências Econômicas 50 50 100

Administração de Sistemas de Informação - 50 50

Turismo, Gestão em Hotelaria Turismo e Lazer 50 50 100

Administração Estratégica de Operações (Indústrias, Transportes
e Serviços)

50 50 100

Gestão da Comunicação Organizacional -Relações Públicas 50 50 100

Cursos

Sistemas de Informação 45 45 90

Curso Superior Seqüencial de Gestão das Telecomunicações - 50 50

Curso Superior Seqüencial em Desenvolvimento Gereneial - 50 50

Curso Superior Seqüeneial de Gerenciamento de Banco e Dados 50 100 150

Curso Superior Seqüencial de Gereneiamento de Rede de
Computadores

50 100 150

Curso Superior Seqüencial de Engenharia de Software - 50 50

Normal Superior 100 100 200

Educação - Gestão do Conhecimento e da Aprendizagem 50 50 100

Curso Superior Seqüencial de Desenvolvimento em Tecnologias
Net

50 100 150

Curso Superior Seqüeneial de Gerenciamento de Tecnologias da
Informação

50 100 150

Como informações complementares foram apresentados documentos relativos à
Coordenadoria Acadêmica de Tutoria e Estágios-CATE; ao Colegiado de Ética Institucional;
ao Núcleo de Iniciação Científica - NIC; aos programas de Pós- Graduação - mestrados e
doutorados - em convênio com lES nacionais e estrangeiras e à Editora.

Coordenadoria Acadêmica de Tutoria e Estágios - CATE

A Coordenadoria engloba o escritório de Integração UNA Empresa e o C.I.E.E, com o
objetivo principal de acompanhar e orientar os acadêmicos durante a realização dos estágios
curriculares e extracurriculares, integrando o aluno ao mereado de trabalho.

Relacionam, também, a estrutura da Coordenadoria; a estatística anual dos trabalhos
desenvolvidos e as metas gerais, que incluem a participação ativa no acompanhamento do
ENC.
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Colegiado de Ética Institucional

É o órgão responsável pela avaliação e qualidade do ensino e pela melhoria das
atividades acadêmicas da lES. São relacionadas a composição do Conselho de Ética, suas
competências e relacionadas as principais atividades desenvolvidas, entre elas, a avaliação
institucional, realizada semestralmente, abrangendo o desempenho didático docente, além de
impressões e/ou sugestões dos alunos para a lES.

Núcleo de Iniciação Científica - NIC

São descritos, entre outros, os objetivos, as normas para mscrição, as 3(três)
modalidades de projetos: pesquisa isolada, pesquisa em grupo e pesquisa complementar; as
principais de pesquisa; atribuição dos professores e dos alunos e os respectivos
benefícios; a relação dos Professores e dos alunos envolvidos, etc.

Programas de Pós — Graduação — Convênios

São relacionados os programas de mestrados e doutorados, em convêmo com
universidades nacionais e estrangeiras, assim como são apresentadas a relações nominais dos
alunos, respectivos temas, professores orientadores e prazos de entrega das dissertações.

Dentre bs programas de Mestrado, podemos citar o de Controladoria e Contabilidade,
em convênio com a USP; o de Economia Rural, em convênio com a UFV; o de Comércio
Internacional, com a Universidade Cbampagnat, Mendoza, Argentina; o de Inteligência
Competitiva, com a Université Aix-Marseille, França. O programa de Doutorado em
Contabilidade e Finanças é realizado através de convênio com a Universidad de Saragoza,
Espanha. • i i

É também apresentado um quadro demonstrativo com a relação nominal dos docentes,
lES, curso, título, duração, benefício financeiro e percentual das mensalidades. Desde o 2°
semestre de 2001, identificamos 21 (vinte um) docentes envolvidos, o que corresponde a um
investimento de R$ 271.460,40.

Editora

A UNA Editora foi criada em 1998, tendo como membros de seu Conselho Editorial,
integrantes de diversos setores da sociedade. Os livros publicados pela Editora são didáticos,
técnicos e de outros estilos literários.

A lES mantém também as Revistas Reúna-Revista de Economia da UNA;
UNAMINAS, COMEX NEWS, além do Boletim do IPAT e do Jornal Tempos &
Movimentos.

• Considerações Finais

Tendo em vista os termos do Parecer da Comissão de Ensino Jurídico da OAB - Seção
Minas Gerais e do Relatório da Comissão de Avaliação, designada pela Portaria SESu
653/2000, favoráveis ao pleito, como também considerando os Pareceres CNE/CES 895/98 e
229/99 e acatando as informações da lES, através de resposta ao Despacho Interlocutório, que
comprovam o atendimento aos principais itens apontados pela SESu, seu Relatório
Técnico 207/2000, me manifesto através do seguinte voto
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II - VOTO DO (A) RELATOR (A)

Voto, favoravelmente, à autorização para o funcionamento do eurso de Direito, eom
especialização em Direito Econômico Intemacional, a ser ministrado pelo Centro
Universitário de Ciências Gerenciais, com 200 (duzentas) vagas totais anuais, ein turmas de,
no máximo, 50 (cinqüenta) alunos, nos tumos matutino e notumo, em regime seriado
semestral, mantida pela União de Negócios e Administração Ltda., eom sede em Belo
Horizonte, no Estado de Minas Gerais.

utubro de 2002.

ConselheWMEdson de Oliveira Nunes - Relat^a)

Brasfflik-DF,

m - DECISÃO DA GAMARA

A Câmara de Educação Superior aprova por unanimidade o voto do(a) Relator(a).
Sala das Sessões, em 8 de outubro jie 20(

Conselheno Arthur Roquete de MaeedXyí^residen^

ConsêlMfo Lauro Ribas Zimmer - Viee-Presidenie

25



rM

'• : ::

i:í;

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
DEPARTAMENTO DE POLÍTICA DO ENSINO SUPERIOR
COORDENAÇÃO GERAL DE SUPERVISÃO DO ENSINO SUPERIOR

RELATÓRIO SESu/COSUP N." 207/2001

Processo n.° : 23000.009128/99-84

Interessada : UNIÃO DE NEGÓCIOS E ADMINISTRAÇÃO-  .. i^JC, iNr:,OVJL^lV

• Autorização ' para o"^ funcionamento do curso de' Direito,
bacharelado, a ser ministrado pelo Centro Universitário de

C" Ciências Gerenciais, com sede na cidade de Belo Horizonte, no
Estado de Minas Gerais.

I - HISTÓRICO

'i ■ • V AUnião de Negôciosre Administração solicitou a este Ministério,
>:: nos termos " da- Portaria; " Ministerial ■ n;°.; 641/97, . á ̂ autorização pára ':o r

funcionamento do curso de Direito, com especialização em Direito Econômico
Internacional, a ser ministrado pela Faculdade de Ciências Gerenciais, na cidade
de Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais, com 200 vagas totais anuais, em
turmas de cinqüenta alunos, nos tumos matutino e noturno, em regime seriado
semestral (fl. 16 do volume V do projeto do curso).

O Decreto Federal de 02 de outubro de 2000 credenciou, pelo
prazo de três anos, o Centro Universitário de Ciências Gerenciais, por
transformação da Faculdade de Ciências Gerenciais, mantida pela União de
Negócios e Administração, todos com sede na cidade de Belo Horizonte, no
Estado de Minas Gerais.

Tendo em vista a legislação vigente, o pedido foi enviado à
consideração do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. No
Parecer cuja homologação foi publicada no Diário da Justiça do dia 30 de
dezembro de 1999, a Comissão de Ensino Jurídico da OAB manifestou-se
desfavoravelmente ao pedido de criação do curso proposto.

Com o escopo de averiguar as condições iniciais existentes para a
oferta do curso em tela, a SESu/MEC, mediante a Portaria n.° 653, de 27 de
março de 2000, designpu Comissão de Avaliação, constituída pelos professores
Paulo Roberto Moglia Thompson Flores, do Centro Universitário de Brasília, e

Cristina da Rosa Martinez, da Pontifícia Universidade Católica do Rio
Grande do Sul. ^
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ocorreram no período compreendido
entre os dias 17 e 19 de maio de 2000. A Comissão apresentou relatório
favorável à autorização para o funcionamento do curso de Direito, com 200
vagas totais anuais, distribuídas em dois ingressos semestrais, nos períodos
matutino e notumo, divididas em turmas de cinqüenta alunos, atribuindo
conceito global. "B" às condições iniciais de sua oferta.

No Parecer Técnico n.° 1.089/2000-MEC/SESu/DEPES/COESP,
a Comissão de Especialistas de Ensino do Direito não ratificou o relatório da

. Avaliação,, deixando de recomendar a autorização para o
de':.Diréitó|'.-têndò^:-èm- ̂  nos" itens

propo^ pedagógica do curso, regime de trabalho do corpo docente, biblioteca,
pesquisa e extensão, envolvimento com a comunidade e número de
computadores disponíveis.

Ciente do parecer técnico retromencionado, a Instituição
apresentou pedido de reconsideração da decisão, objetivando demonstrar a
insuficiência das razões ensejadoras da não ratificação do relatório de visita, bem
como solicitou que a respectiva documentação fosse encaminhada ao Conselho

. Nacional de Educação...- -
.  -A-: Comissão-'de: Especia,listas. de; Ensino,-Parecer Técnico- n.°

1.406/2000-MEC/SESu/DEPES/COESP, determinou que se indicasse nma nova
Comissão de Avaliação, a qual deveria proceder outra análise in loco.

Visando apurar as concüções iniciais existente para a oferta do
curso, a SESu/MEC, Portana n.° 3.836, de 13 de dezembro de 2000, designou
Comissão de Avaliação, constituída pelos professores Carlos Eduardo de Abreu
Boucault, da Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho", e Olga
Maria Boschi Aguiar de Oliveira, da Universidade Federal de Santa Catarina.

Nos dias 29 e 30 de março de 2001 foram realizados os trabalhos
de avaliação. Por ocasião da visita, foram apresentados à Comissão dez anexos
ao projeto do curso, os quais restaram encaminhados a esta Secretaria juntamente
com o relatório de avaliação. A Coniissão apresentou relatório desfavorável à
autorização para o funcionamento do curso de Direito.

Mediante o Parecer Técnico n.° 987/2001-
MEC/SESu/DEPES/COESP, a Comissão de Especialistas de Ensino ratificou o
relatório da Comissão de Avaliação, deixando de recomendar a autorização para
o funcionamento do curso de Direito.

Em "Memorial" datado de 04 de maio de 2001, a Instituição de
Ensino Superior apresentou considerações sobre o processo e solicitou a
reapreciação do relatório da Comissão de Avaliação.

A Comissão de Especialistas de Ensino do Direito, mediante o
Parecer Técnico n.° 1.140/2001-MEC/SESu/DEPES/CGAES, entendeu que nads
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havia a ser retificado no parecer técnico anterior que homologou o relatório da
Comissão de Avaliação, impondo-se o prosseguimento do processo.

Esta Secretaria, em consulta à Internet, obteve cópias atualizadas
do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da Mantenedora e do certificado de
regularidade desta junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Receita
Federal. Em documento datado em 26 de maio de 2002, a Instituição comprovou
sua regularidade junto ao INSS.

II-MÉRITO

-  Com base no projeto do curso de Direito bem como na primeira
visita realizada, a Comissão de Avaliação conferiu aos itens analisados , os
conceitos seguintes:

ITENS AVALIADOS CONCEITOS
01. Egressos/perfil e habilidades
02. Nível de qualificação do corpo docente

A.
03. Adequação de professores às disciplinas de Direito

A

04; Dedicação e regime de trabalho - - B;
05.,Estabilidade do corpo docente
06. Política de aperfeiçoamento/qualificação atualização docente

A .
07. Qualificação do responsável pela implantação do curso

A .
08. Projeto pedagógico

B
09. Biblioteca

B
10. LaboratórioCs) de computação

B
11. Política de uso do(s) laboratórios(s)

B
12. Espaço físico, plano de manutenção e atualização dos equipamentos,
softwares disponíveis e pessoal disponível

B

13. Estágio supervisionado
A'

14. Empresa júnior
A.

15. Administração Acadêmica
A

16. Infra-estrutura física
A

17. Corpo discente
_

18. Auto-avaliação
A •

19. Pesquisa e extensão
B

20. Envolvimento com a comunidade
A

Para justificar os conceitos atribuídos, a Comissão resumiu sua
avaliação com as considerações a seguir:

- A proposta do curso se reveste de características inovadoras, especialmente, no
que se refere ao direcionamento pretendido e à grade curricular. Percebe-se
claramente que foi gerado no seio da própria instituição, não padecendo
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portanto, da pasteurização tão característica de projetos encomendados a
terceiros, formalmente bem elaborados, mas despersonalizados e impessoais. Ao
contrário, o presente projeto de curso é plenamente compatível com as
características da instituição, que ao longo de sua trajetória consolidou-se e
obteve prestígio, justamente na área de gestão empresarial.
- Falta ao projeto, como já observado anteriormente, no corpo do instrumento de
avaliação, um maior aclaramento das bases teóricas que conduziram à definição
do curso projetado. Neste ponto, assiste razão à Comissão de Ensino Juridico do
Conselho Federal da OAB' que aponta esta deficiência. Entretanto, com as vênias

-  devidas, não nos parece que tal aspecto justifique a condenação do projeto. Com
yisita. pessoal, o^ccontato com a^ instipiição,e os responsáveis pela'^^

^'dboração è'implantação do projeto, conduizem-nos á uma convicção semelhante ;
à subsumida pela Comissão de Ensino Jurídico da Seccional Mineira, que se
fn^ifsstou no sentido de que "o projeto atende plenamente às exigências legais

f ■ porá a implantação do Curso de Graduação em Direito e contém uma
fundamentada justificativa para a especialização que se propõe a oferecer, como
fator diferencial, levando em conta os efeitos da globalização e o panorama das
relações internacionais!".

Os Avaliadores entenderam ser pertinente recomendar as medidas
que seguem:

Quanto ao Corpo Docente:

E necessária a institucionalização de regras atinentes ao regime horário dos
docentes, de tal sorte que fique assegurado ao professor em tempo integral ou
parcial no mínimo 50% da carga horária em disponibilidade fora da sala de aula;

Quanto à organização didático-pedagógica:

- melhor definição dos marcos teóricos do curso;
- definição das linhas de pesquisa;
- melhor padronização das ementas e conteúdos programáticos;
- enriquecimento da bibliografia, dividindo-a em bibliografia básica e de
referência;
- acompanhamento cuidadoso da implantação do curso, verificando e, se
necessário, promovendo os ajustes de rumo que uma grade inovadora deve
exigir;
- utilização de dinâmicas pedagógicas e metodológicas avançadas, compatíveis
com a própria ousadia da grade curricular;

Quanto à infra-estrutura:

- aumento dos laboratórios de informática, levando-os a dimensões compatíveis
com as exigências do curso de direito; ^
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melhoria da qualidade do acervo da biblioteca, no que refere a títulos
do curso de direito, enfatizando-se a necessidade de aquisição de

obras de referência, tanto clássicas quanto atuais.
i  ••

Em que pese a manifestação favorável da Comissão de Avaliação,
^ Com^são de Especialistas, no Parecer Técnico n° 1.089/2000, não ratificou o
respectivo relatório, tendo em vista os motivos a seguir expostos:

No tocant& á. justificativa do iteni: Proposta Pedagógicaj a Comissão apontou
íÜi' V V —y; x ^^efípjênçiasmoSímarcóíi em: relação
H  ̂ r r : ao. conteúdó:: crer algumas'disciplinasfíéàindà^ ãm^:descompasso entre al imenta e o

conteúdo prográmático. Também a bibliografia^ foi considerada muito pobre, na
^^'eria das vezes não passando dos manuais de direito. Apesar das deficiências

i'. -": apontadas, estes itens mereceram a consideração de B ou C por parte da referida
Comissão. Entretanto, de acordo com os padrões de qualidade utilizados pela
Comissão de Especialistas estes itens deveriam ser considerados como insatisfatórios;
b) Em relação ao regime de trabalho do corpo docente, a Comissão aponta algumas
dúvidas quanto à distribuição da carga horária entre os professores propostos. Ocorre
que a referida Comissão desconsiderou estas dúvidas e atribuiu conceito global B, o

. . . não se coaduna com sua. própria avaliação. Deve-se ressaltar, ainda, que do
i; ■ ' = consta, a, norainata'dos professores que irão ministrar aulas nem'algum '

'^®f®'"^ncia a possível reunião efétuada com o corpo docente, o que permitiria
aferir o nível de comprometimento dos professores. Há ainda o esclarecimento da
própria Comissão quanto à ausência de regras atinentes ao regime de trabalho. Desta
forma, toma-se impossível avaliar o item corpo docente;
c) Em relação à Biblioteca, a Comissão Verificadora ressalta várias deficiências
^niportantes, tais como ausência de títulos dfi referências clássicos e atuais, bem como
considera o número de periódicos apenas suficiente para a mesma. Ainda em relação à
Biblioteca, a própria Comissão define o espaço físico como acanhado. O que
transparece da análise deste item é que apenas as formas de acesso e consulta são
satisfatórias;
d) Em relação à pesquisa e extensão, transparece uma certa indefinição das linhas de
pesquisa propostas para o curso (Conformação Jurídica da Empresa no Contexto da
Nova Ordem Internacional) o que demonstra uma certa incoerência com o conceito
global B, atribuído ao item quando do resultado final da avaliação. Portanto, se as
linhas de pesquisa não se encontram definidas ou não se encontra um plano de
extensão consistente a nota deve ser D;
e) Também no item envolvimento com a comunidade o que consta do projeto são
algumas cartas de intenções de entidades privadas, tais como a Localiza Rent a Car, a
Câmara Internacional do Comércio, entre outros, o que impede a consideração positiva
deste item;
f) Finalmente deve-se destacar que devido ao fato do número de computadores
mostrar-se insuficiente o conceito B não espelha de forma satisfatória a situação da
lES. Assim, se não há recursos de informática suficientes para atender a demanda do
curso proposto, o conceito final deveria ser D.
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Diante do pedido de reconsideração do parecer técnico
retromencionado, a Comissão de Especialistas de Ensino de Direito asseverou
que, embora alguns dados tenham sido esclarecidos no recurso, tais como a
situação da biblioteca, a existência de linhas de pesquisa e extensão, e o claro
envolvimento da Instituição com a comunidade, uma manifestação definitiva
permanecia comprometida em razão de lacunas remanescentes, como, por
exemplo, ̂a c^ga horária do corpo docente dentro e fora de sala de aula, a
organL^ção didático-pedagógica e os recursos de informática. Destarte, ante a
impossibilidade do^j t^ em virtude da insuficiência das

r infbrniáçôes' ctò:\refâtoii^^j^qnhssão:^^ e; dos demais dados do
processo, bem corna a pertinência das alegações da Instituição em seu pedido de
reconsideração, foi determinada nova análise in loco.

Ao fim da segunda visita à Instituição, a Comissão de Avaliação
elaborou considerações, as quais serão abordadas, por partes, a seguir.

A Comissão asseverou que na indicação de docentes titulados
para a regência de matérias do curso de Direito não foi observada a área de
conceiitração cursada, prejudicando, assim, a aderência do corpo docente às
disciplinas ministradas.; .o"

l  Tòcante^uÒsf&ècufsosr,;de;': informática,' constàtoü-sd' que^; os.
computadores que áteiidéní os atuais cursos da lES não serão suficientes para
garantir condições aos usuários do novo curso, tendo em vista o número de vagas
pretendido.

Destacou-se que a estruturação da organização didático-
pedagógica do curso em tela padece de incongruências técnicas de que ressaltam
equívocos conceituais, no que se refere à habilitação específica, à definição de
conteúdo programático e à indicação bibliográfica.

A Comissão salientou ainda que, conquanto não tenham sido
explicitados no Parecer Técnico da Comissão de Especiiistas, os itens biblioteca
e coordenadoria do curso apresentam dificuldades.

Seguindo essa linha, consignou que, apesar do investimento em
obras clássicas, o acervo geral de obras jurídicas caracterizava-se pelo domínio
da manual ia, e os periódicos, embora indicados, não foram apresentados à
Comissão, sob a alegação de que se encontravam em fase de encadernação.
Atentou-se para o fato de que o atual coordenador do curso, prof. Mário
Marconim, é geólogo, formado nos Estados Unidos da América, tendo
desenvolvido notável carreira como técnico de comércio exterior, ocupado
posições executivas em, importantes organizações internacionais, porém não tem
formação jurídica, nem experiência com a prática judiciária do País, o que o
inabilita para responder pela organização didática do curso, embora possa

JC.



\
•O

<?DCQ^

contribuir com as disciplinas conexas à área do Comércio Internacional, mas não
em relação às disciplinas jurídicas específicas do currículo.

Por fim, ressaltou que uma habilitação a ser desenvolvida, nos
moldes delineados pela Instituição, requer um amadurecimento e um exame
profundo do Direito Intemacional Brasileiro conectado com a prática dos
tribunais, a sistemática das convenções e tratados internacionais e . sua .
valorização institucional no âmbito da advocacia, sob pena, de não assim
procedendo, inviabilizar o perfil dos egressos e fomentar um mecanismo de
inadequação das habilitações com a realidade do mercado profissional.

;  No Parecer Técnico n^" 987/2Ò01, a Comissão de Especialistas de ;
Ensino de Direito afirmou que a análise do relatório apresentado pela segunda
Comissão de Avaliação evidenciava que as razões da emissão do Parecer
Técnico n.° 1.406/2000 são consistentes, não sendo afastadas pelo recurso
interposto pela Instituição, razão pela qual deviam ser mantidos os seus termos.

Em seu "Memorial", a Instituição solicitou a reapreciação do
relatório da Comissão de Avaliação e indagou se, no presente caso, não deveria
ter sido aplicada a recomendação do Parecer CNE/CES n.° 229/99, que
determina a dispensa de Comissão Verificadora-para fins de implantação do
curso-de Direito,, uma vez credénciádá a Instituição como Centro Universitário. '
Cabe esclarecer que no presente caso a manifestação da OAB foi desfavorável ao
pedido de criação do curso proposto, portanto não cabe a dispensa de Comissão
Verificadora para fins de implantação do curso de Direito e do Parecer do
Conselho Nacional de Educação.

A Comissão de Especialistas de Ensino de Direito, mediante o
Parecer Técnico n.° 1140/2001, asseverou que o exame do memorial da lES
revela que seus pleitos não mais estão dirigidos para esta Comissão, mas
invocam assuntos que escapam a sua alçada, suscitando, inclusive, questões
legais, cuja apreciação é da competência do Conselho Nacional de Educação,
entendendo que nada existe a ser retificado no parecer técnico atacado, impondo-
se o regular prosseguimento do processo, como, aliás, fora requerido por aquela
na fl. 160 do processo.

Acompanham este relatório os anexos:
A - Síntese das informações do processo e dos relatórios das

Comissões de Avaliação;
B - Corpo docente;
C - Organização curricular.
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m-CONCLUSÃO

Encaminhe-se o presente processo à Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, acompanhado dos relatórios de
verificação e dos Pareceres Técnicos da Comissão de Especialistas de Ensino de
Direito, que se manifestaram desfavoráveis à solicitação de autorização para o
funcionamento do curso de Direito, bacharelado, com especialização em Direito
Econômico Internacional, a ser ministrado pelo Centro Universitário de Ciências
Gerenciais,-estabelecido: na kuá dos Áirmorés,:n.® 1451, no Bairro. Lourdes,, na
cidade de Belo Horizonte, no Estado dè Minas Gerais, mantido pela União de
Negócios e Administração, com sede em Belo Horizonte, no Estado de Minas
Gerais.

A consideração superior.
Brasília, 27 de junho de 2002.

SUS ANA REGINA. SALU^ RANGEL
Coordenadora Geral de Supervisão do Ensino Superior

MEC/SESu/DEPES/eOSUP

MARIA APARECIDA ANDRÉS RIBEIRO
Diretora do Departamento de Política do Ensino Superior

MEC/SESu/DEPES
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ANEXO A

SÍNTESE DAS INFORMAÇÕES DO PROCESSO E DO RELATÓRIO DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO

A. 1 - DADOS DE IDENTIFICAÇÃO

N.° do Processo: 23000.009128/99-84 : ,
Instituição: Centro Universitário de Ciências Gerenciais
Endereço: Rua dos Aimorés, n.° 1451, no Bairro Lourdes, Belo Horizonte/MG

Curso Mantenedora Total

vagas/
anuais

Turno(s)
funcionamento

Regime de
matrícula

Carga
horária

total

Tempo
mínimo

de IC*

Tempo
máximo

de IC*

Direito, com

especialização em
Direito Econômico

Internacional

União de Negócios e
Administração

200 Matutino e

noturno

Seriado

semestral

3.056 h/a 05 anos 08 anos

* Integralização curricular

A. 2 - CORPO DOCENTE

QUALIFICAÇÃO
Titulação Area do conhecimento Totais

Doutores Direilo Administrativo; Filosofia do Direito (02); Direito Constitucional. 04

Mestres Ciências Penais (doutoranda); Direito Administrativo (doutorando); Direito Constitucional; Ciência
Política (doutorando); Psicologia; Filosofia.

06

Graduados Ciências Sociais (não apresentou título comprobatório do Mestrado em Tecnologia-Educação
Tecnológica).

01

TOTAL 11

Esta Secretaria ressalta que o professor Florivaldo Dutra de Araújo apresentou uma certidão de lES asseverando que fazia Jus ao
título de Doutor em Direito Administrativo e os docentes Lúcio Paiva Monteiro e Marcelo Campos Galuppo trouxeram a lume
declarações de Instituições no sentido de que os seus respectivos processos de expedição de diplomas de Mestre em Ciência Política
e de Doutor em Filosofia do Direito Já estavam em andamento. Em sendo assim, foi considerada po quadro acima a mencionada
titulação.
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-  .. . t•  laboratório de Informática- foi instalado mais um laboratório de informática (i ^
2° andar do Campus Aimorés), com equipamentos de última geração ligados
Internet, e com os mais importantes softwares e aplicações.

Acreditamos que a infra-estrutura tecnológica é essencial para o adequado
desenvolvimento de práticas de ensino. Lidar com tecnologia diz respeito ao próprio
processo de aprendizagem.

CURRÍCULO PLENO DO CURSO DE CIÊNCIAS
JURÍDICAS - COM ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO
EÇONÔmCO^^I^^
O curriculo do curso possuí 3.656 horas-aula, nelas incluídas também as cargas
horárias destinadas às atividades complementares. Não está incluída a carga horária
destinada ao trabalho de conclusão de curso.

Período Disciplina Espécie Carga
Horária

i - Introdução ao Estudo de Direito CF 72

| -Sociologia Gerai e do Direito CF 72

.  i-°. - ir Filosofia Gerai^ .; . , . . . CF 36

i - Teoria Gerai do Estado CF 72' - ' ■
!

- Ciência Política CF 36
1 - Metodologia do Trabalho Científico CF 72/360

- Filosofia do Direito CF 36

-Deontologia Jurídica (ética geral e profissional) CF 36

2° - Teoria Geral do Direito Privado I CP 72

- Direito Constitucional I CP 72

! - Direito Administrativo í CP 72

- Direito Penal I CP 72/360

- Teoria Geral do Direito Privado n CP 72

i - Direito Constitucional n CP 72

3.° - Direito Administrativo 11 CP 72

- Direito Penal n CP 72

- Direito Comercial I CP 72

- .Atividades Complementares I AC 20/380

- Direito Civil I CP 72

- Direito Penal LU CP 72

4.° - Direito Comercial H CP 72

- Direitos Humanos CP 36

- Teoria Geral do Processo CP . 72

- Direito Consumidor CP 36

- Atividades Complementares n AC 20/380

0



- Direito Civil U CP

72^- Direito Processual Penal I CP

5.° - Direito Processual Civil I CP 72

- Direito do Trabalho I CP 72

- Prática Jurídica Civil Simulada I NPJ 38

- Prática Jurídica Comercial Simulada NPJ 38/364

- Direito Civil m CP 72

- Direito do Trabalho II CP 72

6.° - Direito Processual Civil II CP 72

- Direito Processual Penal n CP 72

- Direito Financeiro CP 36

- Direito Econômico CP 36/360

- Direito Civil IV CP 72

- Direito Processual do Trabalho CP 72

7° - Direito Processual Civil Dl CP 72

- Direito Tributário CP 72

- Prática Jurídica Penal Simulada NPJ 38

- Prática Jurídica Civil Simulada 11 NPJ 38/364

- Direito Civil V CP 72

- Impostos e Incentivos Fiscais CP 36

8.° - Teoria Econômica CF 72

- Mercado de Capital e Sistema Financeiro; Legislações CP 72

- Prática Jurídica Trabalhista Simulada NPJ . 38

- Atividades Complementares m AC 72/362

- Economia Internacional CF 72

9.°

- Direito da Propriedade Industrial
- Direito Internacional Privado

CP

CP

36

72

- Direito da Concorrência CP 72

- Prática Jurídica Econômica Simulada I NPJ 38

- Atividades Complementares IV AC 72/362

- Direito Internacional Público CP 72

- Contratos Internacionais e Arbitragem Jurídica CP 72

10.° - Importação, Exportação e Políticas do Comércio Exterior
- Direito Comunitário e de Integração

CF

CP

72

72

- Prática Jurídica Econômica Simujada D
- Prática Jurídica Internacional Simulada

NPJ

NPJ

38

38/364

CARGA HORÁRIA TOT4L: 3.656

horas/aula



PROCESSO N;-' 23000.009128/99-84 - AiNEXO "B"

CURSO DE DIREITO
Especialização em direito econômico internacional

.  , UNA - CIÊNCIAS GERENCIAIS
3)

CADASTRO DOCENTE

fr\

un
GéaâtGti

NOME DO PROFESSOR: j REGIME DE TRABALHO:
Beatriz Vargas Ramos Gonçalves de Rezende horas
CPF:

576.584.206-20

RG/ÓRGÀO EXPEDIDOR:

M. 1.639.911 - SSP/MG

CURSO:

DIREITO

DISCIPLINA(S):
Direito Penal I - n

ÕS-DOUTORADO;
DOUTORADO/LIVRE-DOCENCIA;

VIestrado em Ciências Penais - Agosto/1993
Doutorado em Ciências Penais - (Curso em andamento - Início; março de 1996)
ESPECIALlZACAOt

GRADUAÇAO;
Direito -1979

EXPERIÊNCIA DOCENTE;

Professora Substituta de Direito Processual Penal na Faculdade de Direito da UFMG
Maio a outubro de 1995.

Professora Assistente I do Departamento de Direito Penal e Direito Processual Penal da
Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Data da posse*
09.10.1995.

Demais experiências - vide currículo vitae em anexo
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL:

Advogada contratada pela Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte SjV
(BHTrans), para acompanhamento judicial e extrajudicial, propositura de ações e
elaboração de pareceres, no que respeita aos assuntos da área penal. Fevereiro de 1998 a
Fevereiro de 1999.

liperiências anteriores - vide currículo vitae em anexo.iXpcriCIlCiaa nJlicrujrCa — ViUC curricmu yiíoc cm aiicAVe

iVROS/TESES/DISSERTAÇAO/MONOGRAFUS/TRABALHOS PUBLICADOS:
"Do concurso de pessoas — contribuição ao estudo do tema na Nova Parte Geral do Código
Penal brasileiro" — livro publicado com 208 páginas. Editora: Dei Rey — Belo Horizonte —
dezembro de 1996.

Artigo publicado na Revist do Conselho de Criminologia e Política Criminal, v. 1, no. 2
Jan/Jun. 1993, pp. 85-109: "Uma contribuição ao estudo da pericuiosidade".

Demais publicações - vide currículo vitae em anexo.

ENDEREÇO COMPLETO:
Rua Buenos Aires, 436 - Bairro Sion
CEP: 30315-570 - Belo Horizonte / MG
Tel; 223-2470 / 995^3761
E-MAIL: belatrix@net.eiTi.com.br

Declaro que me responsabilizarei pelo ensino da disciplina supra na
Faculdade de Direito da UNA - Ciências Gerenciais, predispondo-me a
manter vínculo docente.

DATA: • tn:.
ASSINAI :ssoi



CURSO DE DIREITO
Especialização em direito econômico internacional

UNA - CIÊNCIAS GERENCIAIS

Rs

una
CÜKÍ3S(ktC0CÍiU

CADA
NOME DO PROFESSOR:

Carlos Vitor Alves Delamônica

REGIME DE TRABALHO:

40 horas

CPF:

215.026.506-06

RG/ÓRGÃO EXPEDIDOR:
M-1.29Í992 - SSP/MG

CURSO:

DIREITO

DISCIPLINA(S):
Direito Comercial II

Direito Administrativo I

Introdução ao Estudo do Direito

iyeÊ^^^urio'/.MÉ^s
DOLTORADO:

DOUTORADO/LIVRE-DOCENCIA:
Mestrado em Direito Administrativo - Junho/1991
ESPECIALlZACAO:

GRADUAÇÃO:
Direito- 1985

EXPERIÊNCIA DOCENTE:
Professor na Academia de Polícia Militar-APM na disciplina de Direito Administrativo, desde 1995
Professor de Direito Tributário, Direito Comercial c Introdução ao Direito Público e Privado na
União de Negócios c Administração - UNA, desde maio de 1997
Professor de Direito Administrativo na Faculdade de Direito de Conselheiro Lafaiete, desde 1997

Demais experiências - vide currículo em anexo.

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL:
Presidente da Comissão de Inquérito da DILETA, DTVM e DILETA CREDIFATOR - Em
Liquidação Extrajudicial, empresas do mercado Financeiro de Belo Horizonte - MG, designado por
ato do Sr. Presidente do Banco do Brasil, de 20.11.91, publicado no DOU de 22.11.91
Presidente da Comissão de Licitações do Departamento Regional do BACEN em Belo Horizonte -
DEBHO, em duas gestões; 1989/1990 e 1992/1993

Experiências anteriores - vide currículo vitae em anexo.
LIVROS/TESES/DISSERTACAO/MONOGRAFIAS/TRABALHOS PUBLICADOS:

Discrícionariedade Administrativa: Questão Lingüística c Ideológica? - JUS - Revista Jurídica do
Ministério Público Mineiro, 1993, Ano XXIV, n." 15,217/235.
Poder de Policia do Banco Central no Sistema Financeiro Nacional — Ver. do Curso de Direito da
Universidade Estadual de Montes Claros - Vol. 15 - 1997 (55/137).
Processo Administrativo Punitivo no BACEN, monografia premiada no Concurso de Monografias
instituído pelo Banco Central do Brasil, julgado por comissão de professores da Universidade de
Brasflia-DF, em 23.U3.94, tendo acarretado a promoção do premiado para a Primeira Categoria da
Carreira de Procurador do BACEN, conforme Portaria n.° 255, assinada pelo Presidente Pedro
Sampaio Malan.

Demais publicações — vide curricuium vitae cm anexo

ENDEREÇO COMPLETO:
Rua Dr. Juvenal dos Santos, 80 — ap. 301 — Bairro Luxemburgo
CEP: 30380-530 - Belo Horizonte/MG

Tel: 3344-4693

E-MAIL:

Declaro que me responsabilitarei pelo ensino da disciplina supra na Faculdade de Direito da UNA -
Ciências Gerenciais, predispondo-me a manter vínculo docente a nível de Professor.

DATA: ASSINATURA DO PROFESSOR:
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CURSO DE DIREITO
Especialização em direito econômico internacional

UNA - CIÊNCIAS GERENCIAIS
una ,

(âctsGúiSIci]!]

"1

NOME DO PROFESSOR:

Daniel Bueno Cateb
REGIME DE TRABALHO:

40 horas

695.128.41 C-ao
RG/ORGÃO EXPEDIDOR:

M-J522667/SSP-MGCllKSU:

DIREITO
DISCEPLINAÍS):

Direito Constitucional I e II
Teoria Geral do Estado

CURSQAAIÚEÃ1)É^0NCtmRÀÇAO/MESÍANO
PÓS-DOUTORADO;

DOüTORADO/LIVRE-DOCENCIA:
Mestrado em Direito Constitucional - UFMG/2000
ESPECIAUZAÇÁO;
GRADUAÇAO
Direito - UFMG/1991
EXPERIÊNCIA DOCENTE;

Professor Assistente da Faculdade de Ciências Gerenciais da UNA, desde 1995.
Professor designado da Academia de Polícia Militar de MG, desde 1993
Professor substituto da Faculdade de Direito Milton Campos, em 1993

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL:
Advogado do escritório Salomão Cateb & Associados, desde 1992
Procurador de Estado de Minas Gerais, desde 1992
Assessor Jurídico na Assembléia Legislativa de Minas Gerais, de 1992 a 1994

^  Assembléia Legislativa de Minas Gerais, desde 1999

I M Instrumento da Democracia Semidireta», Dissertaçãode Mestrado, pós-graduação da Faculdade de Direito da UFMG, 2000.
Contratação de Serviços com Dispensa do Procedimento Licitatório», Parecer, em

Revista da Procuradoria Geral do Estado e Minas Gerais. 1996
ENDEREÇO COMPLETO:
Rua Odilon Braga, 1106 - Bairro Mangabeiras - Belo llorizonte/MG
CEP: 30310-390

Tels: 3281-1301 / 3273-2830

E-MAIL: daniel@cateb.com.br

Declaro que me responsabilizarei pelo ensino da disciplina supra na Faculdade de
Direto da UNA - Ciências Gerenciais, predispondo-me a manter vínculo docente a nível
de Professor.

DATA: ASSINATURA DO PROFESSOR:
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CURSO DE DIREITO

Especialização em direito econômico internacional
UNA - CIÊNCIAS GERENCIAIS

una
CüntsGíiom

CADAST
NOME DO PROFESSOR: REGIME DE TRABALHO:

Elaine Linhares de Assis Guerra 40 horas

488.037.746-53
RG/ÔRGÃO EXPEDIDOR:

M-1.389.983 SSP/MG
CURSO:

DIREITO
DISCIPLINA(S):

Socioloaia Geral e do Direito

éç«s[GMr|Mío^
PÓS VMir

-DOUTORADO:

DOUTORADO/LIVRE-DOCÈNCIA:Mestrado - Tecnologia (Educação Tecnológica) - CEFET - 2000
ESPECIALIZAÇÃO:

GRADUAÇÃO:
Ciências Sociais - UFMG - 1981

EXPERIÊNCIA DOCENTE:
Professora na UNA desde 1986 nas cadeiras "Sociologia Geral», "Sociologia
Apücada à Administração», "Noções de Ciências Sociais», "Fatos
Contemporâneos».
Professo^ Universitária do Seminário Diocesano Maior Nossa Senhora do
Rosáno/Caratinga de 1984 a 1985

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL:
Elaboração de diagnóstico e Planejamento de Ações Municipais de Saúde para as
loof Municipais de Carangola, Faria Lemos, Espera Feliz e Tombos de1992 a 1993

Assessoria ao Gabinete de Representação da AMOC-Associação dos Municípios
da Microrregião da Vertente Ocidental do Caparaó de 1985 a 1986

?98S Departamento de Bem Estar Social/Prefeitura de Caratinga de 1984 a
Elaboração de Plano de Desenvolvimento Comunitário, FUNDEC/Banco do
Brasil/Prefeitura de Caratinga/MG, para os Distritos de Sapucaia e Nossa Senhora
da Piedade
Coordenação do lançamento e publicação da Revista UNAMINAS, números
Ensaio, e 01 até 05.
Acompanhamento de aliinos-formandos em fase de elaboração de monografia.



CURSO DE DIREITO
Especialização em direito econômico internacional

UNA - CIÊNCIAS GERENCIAIS
una

GcrtitsGiiam

^''^rí?pS'í'f^i?í''^*^^^'^TAÇAO/IVIONOGRAFIAS/TRABALHOS PUBLICADOS;OUü-K^ El^ne L. A. Violência: O que fazer? Jtevis/a UNAAÍIJVAS,, Belo Horizonte, n
1, p.y-lJ, Julho 1997.

p!l0^f8^'afço'l997' ® ^ Modernização. UNAjWNAS, Belo Horizonte,
guerra, Elaine L. A. A Alca à Luz das Novas Relações Internacionais. lievista ÜEUNA,
Belo Horizonte, p.49-52, Maiol997.

^ ̂  problema da disciplina em sala de aula. Momentos, Idéias eDebates. Belo Horizonte, n." 3, p. 3-14, janeiro 1997
guerra, Elmne L. A. Autonomia ou Egoísmo Moderno. Jornal Tempos &
^ihiÍd^ ̂  ̂  Horizonte, Ano 16, n." 45, p.6, agosto 1998.GUERRA, Elaine L. A. Violência Urbana: Mal Coletivo ou Problema Público? Jornal
Tempos & Movimentos/UNA, Belo Horizonte, Ano 14, n." 55, setembro 1996.
UERRA, Elaine L A et aL Os múltiplos espaços da educação: a prática do estágio

ENsSo"';?^;/ encontro NACIONAL DE DIDÁTICA E PRÁTÍcÍ dE
®  «"Jciíos, sabercs, espaços e tempos-c nâsteres. Rio de Janeiro: Cortcz. 2000. 451-452

ENDEREÇO COMPLETO:

CEP:'*303^8l300^ Meneses, 80 - apt." 501 - Luxemburgo - Belo Horizonte/MG
Tel: 3296-7543

E-MAIL:

Declaro que me responsabilizarei pelo ensino da disciplina supra na Faculdade de
I ~ CVê/idíis Gerenciais, predispondo-me a manter vínculo docente a nívelde Professor.

DATA: AS§IN ATU RAJiO^RO FESSOR:
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CURSO DE DIREITO

Especialização em direito econômico internacionai
UNA - CIÊNCIAS GERENCIAIS

un;
G&íiaGia

CADASTRO DOCENTE
NOME DO PROFESSOR: 1 „

^  regime DE TRABALHO:
Florivaldo Dutra de Araújo

v^rr:

454,931,116-01
RG/ORGÃO EXPEDIDOR:

M-2.865.n97 «íSP/Mr:
CURSO:

DIREITO
UISCTPLINA(S):

Direito Administrativo I e 11

'jàMmNOME DO ÔUR^OY^teDE
POS-DOUTORADO:

DOUTORADO/HVRE-DOCÈNCIA:
Doutüriido cm Direito Adininistrutivo - 1!>98
Mciitradu cm Direito Adininiiitrativo — I9yü
ESPECIALIZAÇÃO:

GRADÜAÇAO:
Direito- 1986
EXPERIÊNCIA DOCENTE:

Administrativo e >5.1)4.1992, onde leciona Direito

™n'?cjl';puc Mrw^^ "" "" U»lv«nid.d» C.tMta de"Z. a d^rríd" = Ad„idl„raed. De™.cri,ica), de
Demais eineriências - vide currículo vitãe cm anexo.
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL:Procurador da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, desde 29.11.1990.
Experiências anteriores - vide currículo vitae em anexo.
^'^»a^o^^^^^"^'^^'^RT'^*^^®"^®'^®GRAF1AS/TRABALII0S PUBLICADOS:

CadcraoTM'**"'"'''''^""'^'' Servidores Públicos", artigo no Jornal O Tempo, de 29.04.1998,
' Transito: Competência Normativa e Administrativa dos Municípios", In: Gerenciamento deTransito: Uma Questão Municipal. Publicação da BUTRANS, Belo Horizonte, 1993, p. 23-50.

Demais publicaçOes - vide currículo vitae em anexo.
ENDEREÇO COMPLETO:
Rua Prof. Aníbal de Matos, 45 - ap. 301 - Bairro Antônio
CEP: 30350-220 — Belo Horizontc/MG
Tel: (031) 3296-9447 / 3290-7830
E-MAIL:

responsabilizarei pelo ensino ,1a disciplina supra na Faculdade de DireÜo da UNAlenaas Gerenciais, predtspondo-me a manter vinculo ilocenle a nível de Professor.

DATA: ASSINATURA DO PROFESSOR:



CURSO DE DIREITO
Especialização em direito econômico internacional

UNA - CiÊNCiAS GERENCIAIS

Rüoftf
0.

una
GícctsGüam

I

NOME DO PROFESSOR:

Gladston Gomes Mamede da Silva

REGIME DE TRABALHO:

20 horas

CPF:

647.327.466-91
RG/ÒRGÃO EXPEDIDOR:

M-1.Ü86.707-SSP/MG
CURSO:

DIREITO
DISCIPLINA(S):

Filosofia Geral

Filosofia do Direito

TS7

DOUTORADO/LIVRE-DOCENCIA:
Filosofia do Direito - Dezembro /1994

ESPECIALIZAÇÃO;

GRADUAÇAO;
Direito - 1984 a 1998

Filosofia - a partir de 1998

-DOUTORADO:

EXPERIÊNCIA DOCENTE:
Professor de Instituições de Direito Público e Privado", no Curso de Administração da
FACE-FUMEC, em 1994
Professor de "Direito Comercial", no Curso de' Administração da FACE-FUMEC, em
1994

Coordenador do Núcleo de Direito (responsável pela alteração e atualização dos conteúdos
das disciplinas de Direito) no Curso de Administração da FACE-FUMEC, em 1994
Professor de "Teoria Geral do Direito", no Curso de Pós-graduação Lato Sensu da Escola
de Advocacia da OAB/MG e Faculdade de Direito da Universidade Estadual de Montes
Claros, em julho de 1995
Professor de "Teoria Geral do Direito", no Curso de Pós-graduação Lato Sensu da Escola
de Advocacia da OAB/MG e Faculdade de Direito do Oeste de Minas /FADOM, em
setembro/outubro de 1995

Professor de "Teoria Geral do Direito", no Curso de Pós-graduação Lato Sensu da Escola
de Advocacia da OAB/MG e Faculdade de Direito da Universidade Estadual de Minas
Gerais em Passos, em abril de 1997
Professor de "Teoria Geral do Direito", no Curso de Pós-graduação Lato Sensu da Escola
de Advocacia da OAB/MG e Faculdade de Direito da Universidade de Alfenas, em junho
de 1997

Professor de "Filosofia do Direito", no Curso de Pós-graduação Lato Sensu, na Faculdade
de Direito da Universidade Estadual de Montes Claros, em julho de 1997.
Professor de "Teoria Geral do Direito", no Curso de Pós-graduação Lato Sensu da Escola
de Advocacia da OAB/MG e Faculdade de Direito da Universidade de Uberaba, em
agosto/setembro de 1997



k
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CURSO DE DIREITO
Especialização em direito econômico internacional

UNA - CIÊNCIAS GERENCIAIS

*Ciugi

Qtdc^

0
una

CbcifiGtiacíá

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL:
Assessor Jurídico da Vice-Presidência do Tribunal de Alçada de Minas Gerais - BH, a
partir de 1993.

Experiências anteriores — vide currículo em anexo.

Professor de "Ética e Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil", no Curso de Direito
da FCH-FUMEC, desde agosto de 1997
Professor de "Teoria Geral do Direito", no Curso de Pós-graduação Lato Sensu, do
Centro de Atualização em Direito e Universidade Gama Filho, em março/junho de 1998.
Professor de "Introdução ao Estudo do Direito", na Faculdade de Direito do Oeste de
Minas em Divinópolis, em 1998.

LIVROS/TESES/DISSERTAÇAO/MONOGRAFIAS/TRABALHOS PUBLICADOS:
Da aplicabilidade da Semiologia ao Direito" — Tese de Doutorado defendida em

dezembro de 1994.

Ações contra a Fazenda Estadual: Foro Competente". EfiraT. — Boletim Tributário. Belo
Horizonte, n.° 5/98, notas e comentário, páginas 1-4,2.' semana fevereiro/98.
"Onde grassa a impunidade. Estado de Minas. Belo Horizonte, 26 de agosto de 1997, p. 7
Semiologia do Direito: um debate referenciado pela animalidade e a cultura. Belo
Horizonte. Editorial: 786,1995; 152 p.

Demais artigos e livros - vide currículo vitae em anexo.
ENDEREÇO COMPLETO:
Rua Adolfo Radice, 162 — Bairro Comiteco
Belo Horizonte / MG

CEP: 30315-050

Tel; (031) 3282-6067
E-MAIL:

Declaro que me responsabilizarei pelo ensino da disciplina supra na
Faculdade de Direito da UNA - Ciências Gerenciais, predispondo-me a
manter vínculo docente a nível de Professor.

DATA: ASSINATURA DO PROFESSOR:
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CURSO DE DIREITO
Especialização em direito econômico internacional

UNA - CIÊNCIAS GERENCIAIS
una

CÜKÍIsGâCttíiis

NOME DO PROFESSOR: " . ..i
, . REGIME DE TRABALHO:Ins Eliete Teixeira Neves de Pinho h<,

384.61().56<Í-1U
RG/ORGÃO EXPEDIDOR:

M-1037.186 SSP/MG
CURSO:

DIREITO
DISCIPLINA(S):

Teoria Geral do Estado
Direitos Humanos

POS-DOUTORADO:

doutorado/livre-DOCÊNCIA
Doutorado - Direito Constitucional - UFMG - 1994
Mestrado - Direito Constitucional - UFMG - 1992
ESPECIALIZAÇÃO:
Inspeção Escolar de 3.° Grau - Faculdade de Filosofia de Belo Horizonte
OKAÜUACAO: 'GRADUAÇAO
Direito - UFMG - 1989
Pedagogia - Faculdade de Filosofia e Letras de Itaúna - 1974

aEXPERIÊNCIA DOCENTE:

Constitucional", "DireitoEleitoral , Teoria Geral do Estado" e "Teoria da Constituição".

Un^iíírs^id^HÍp Pós-graduação - Especialização em Direito Constitucional daUniversidade Federal de Juiz de Fora, em 1994
Professora na PUC/MG na Faculdade Mineira de Direito era 1995

"Federal de Ouro das cadeiras «Ciência Política", "Teoria
da Constituição , Direito Constitucional".

Experiência PROFISSIONAL:
Chefe do Departamento de Ciências Jurídicas da Universidade Federal de Ouro Preto era 1996
Diretora do Curso de Direito na Universidade Federal de Ouro Preto era 1997
Orientadora de trabalhos de pesquisa de iniciação científica de alunos inscritos no CNPq!

Secretária Geral da Revista Brasileira de Estudos Políticos na UFMG.
LIVROS/TESES/DISSERTAÇAO/MONOGRAFIAS/TRABALHOS PUBLICADOS:
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endereço COMPLETO;

CrpfsSÍÍiTsâ"'""'" ~ ~ Hori2onte/MG
Tels: (031) 3337-7080

9981-8178

E-MAIL;

da UNa Z ^-P"-"» FacMe de Direitoferenaais, predispondo-me a manter vínculo docente a nível de
Professor.

DATA
ASSINATURA DO PROFESSOR:
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NOME DO PROFESSOR:

Lúcio Paiva Monteiro
REGIME DE TRABALHO:

40 hs
CPF:

843.836.906-53
RG/ORGÃO EXPEDIDOR:

M5.431262
CURSO:

Direito
DISCIPLINA(S):

Ciência Política

Direitos Humanos

DOUTO^DO/LIVRE-DOCÉNCIA:
Doutorado - Ciência Política - lUPERJ - conclusão prevista para 2002
Mestrado - Ciência Política - IIFIVIC. - 100^

ESPECIALIZAÇÃO:

POS-DOUTORADO:
'CONCEN-TRÀCÃÓ -Ái^S-ÃN'

GRADUAÇÃO^ —
- Ciências Sociais - UFMG - 1993
EXPERIÊNCIA DOCENTE:

Professor Substituto do Departamento de Ciência Política da FAFICII/UFMG de outubro
de 1996 a junho de 1996 das disciplinas Política III e Política I
Professor Assistente do Departamento de Comunicação e Ciências Sociais da Faculdade
de Ciências Gerenciais da UNA desde fevereiro de 1997 das disciplinas História do
ensitinento Econômico, História do Pensamento Econômico I, Fatos Contemporâneos I e
H, Metüdoloma Científica e Introdução à Ciência Política.

EXPERIENCIA PROFISSIONAL: " —
Participação no PET (Programa Especial de Treinamento), financiado pela CAPES, de
junho de 1990 a dezembro de 1992.
Monografias: - 'Míeinhard Uendix - Estudo do livro Estado Nacional y Ciudadania"

Teoria da Mudança e Consolidação Democrática no Brasil"
- "Corporativismo e Democracia"

Monitor de Pós-graduação do Departamento de Ciência Política da FAFICH/LFMG de
julho a dezembro de 1994.

LIVROS/TESES/DISSERTAÇAO/MONOGRAFIAS/TRABALHOS PUBLICADOS:
Dissertação^ de Mestrado: Participação, Competição e Consenso na Democracia
Contemporânea. Mimeo. Belo Horizonte: FAFICH/UFMG, 1996.
Artigo: "A Elite e a Democracia (e o Trânsito)" in Revista UNAMINAS, n." 03, fevereiro
de 1998.

ENDEREÇO COMPLETO:
Rua Buenos Aires, 213/317-Sion
Belo Horizonte - Minas Gerais
CEP.: 30315-570

Tel.: (031)3285-4493

E-MAIL: li n- icmn; iiipei i br

Declaro que me responsabilizarei pelo ensino da disciplina supra na
Faculdade de Direito da UNA — Ciências Gerenciais, predispondo-me a
manter vínculo docente.

DATA:

23.02.2001

\SSINATURA DO PROFESSOR:
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NOME DO PROFESSOR:

Marcelo Campos Galuppo
REGIME DE TRABALHO:

20 horas

CPF:

547.788.166-68

RG/ORGAO EXPEDIDOR:

60.564 - OAB/MG

CURSO:

DIREITO
DISCIPLINA(S):

Teoria Geral do Direito privado I e II

POS-DOLTORADO:

DOUTORADO/LIVRE-DOCENCIA
Filosofia do Direito - outubro de 1998

ESPECIALIZAÇÃO:
Filosofia do Direito - 1997

GRADLAÇAO:
Direito — dezembro de 1990

Filosofia — 1991 — inconcluso

EXPERIÊNCIA DOCENTE:
Professor de Tópicos de Teoria da Argumentação Jurídica no Mestrado em Direito da
Pontificia Universidade Católica de Minas Gerais - outubro de 1998 a (íluit)
Professor de Teoria Geral de Direito no Curso de Especialização em Direito Processual da
UNIMONTES- 13 a 16 de janeiro de 1998
Professor contratado de Filosofia do Direito II na FUMEC — 2.° semestre de 1998
Orientador de alunos de graduação e pós-graduação
Participação em bancas de concursos para professores e monitores e bancas de mestrado e
doutorado.

Demais experiências — vide currículo vitae em anexo.
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL:

Coordenador da área de Direito Público da Escola Superior de Advocacia da OAB/MG -
novembro de 1998 a fluit

Coordenador do Núcleo de Introdução ao Estudo do Direito e Filosofia do Direito da
Faculdade Mineira de Direito da PUC/Minas - 2." semestre de 1996 a fluit.

Experiências anteriores - vide currículo vitae em aneio.
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LIVROS/TESES/DISSERTAÇAO/MONOGRAFIAS/TRABALHOS PUBLICADOS:
Elementos para uma compreensão metajurídica do processo legislativo. Teoria Geral do
Processo Civil. (Cadernos da Pós-graduação). Belo Horizonte, 1995. P. 07 a 28.
Direito Moral em Habermas. Teses avulsas da XV Conferências Nacional da Ordem dos
Advogados do Brasil. Foz do Iguaçu, 4 a 8 de setembro de 1994. P. 25 a 30.
Sociedade Civil e Democratização. Cadernos da Escola do Legislativo. Belo Horizonte. 3
janeiro a 3 junho de 1995. P. 147 a 150.
Que Estado é este? Estado de Minas. Belo Horizonte. P. 731. 24 de março de 1997.

ENDEREÇO COMPLETO:
Rua Dante, 416 - apt." 101 - Bairro São Lucas - Belo Horizonte/MG
CEP: 30240-290

Tel: 3225-6465

E-MAIL:

Declaro que me responsabilizarei pelo ensino da disciplina supra na
Faculdade de Direito da UNA - Ciências Gerenciais, predispondo-me a
manter vínculo docente a nível de Professor.

DATA: ASSINATURA DO PROFESSOR:
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NOME DO PROFESSOR:

Maria Inês Etriisco Maciel
REGIME DE TRABALHO:

40 hs
CPF:

551.431.806-00
RG/ORGÃO EXPEDIDOR:

MG-3-149.266-SSPMG
CURSO:

Direito
DISCIPLINA(S):

Metodologia do Trabalho Científico

isjome do curso / ÁREA'PE'CONCENTRAÇÃO / MÉS-ANO - ^ '
POS-DOUTORADO:

DOUTORADO/LIVRE-DOCENCIA:
Mestrado - Psicologia - UFIVIG - 1999
ESPECIALIZAÇÃO:

GRADUAÇAO:
Psicologia - UFMG - 1990

EXPERIÊNCIA DOCENTE: ~~
Professora Substituta do Departamento de Psicologia da UFMG de 1992 a 1994
Professora na Universidade de Alfenas - Campos Campo Belo de agosto de 1999 a
janeiro/200ü

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL:
Estagiária na Fundação Legião Brasileira de Assistência de 1986 a 1987
Estagiária na Secretaria Municipal de Educação/Departamento de Ensino em 1988
Estagiária no Hospital Psic|uiatrico "Centro Psicoterapêutico" em 1989
Psicóloga junto a Prefeitura Municipal de Contagem, na Secretaria de Saúde, de
julho/90 a outubro/20ü0. (pediu exoneração do seu cargo)
Coordenadora do Núcleo de Pesquisa da Faculdade de Direito de Campo Belo de
agosto/99 a iaiieiro/2000

LIVROS/TESES/DISSERTAÇAO/MONOGRAFIAS/TRABALHOS PUBLICADOS:
Projeto de pesquisa entitulado "Mudanças na representação da mulher, elaboradas
pelos |ioniens, em suas diferentes relações sociais com as mulheres ao longo de suas
vidas", no IV Seminário de Pesquisa de Psicologia, realizado de 25 a 28 de novembro
de 1987, em Belo Horizonte.

ENDEREÇO COMPLETO:
Rua limbiras, 122/601 — Funcionários
Belo Horizonte - Minas Gerais
CEP.: 30060-140

Tels: (031)3284-3495

9992-0031
E-MAIL:

Declaro que me responsabilizarei pelo ensino da disciplina supra na
Faculdade de Direito da UNA — Ciências Gerenciais, predispondo-nte a
manter vínculo docente.

DATA:

23.02.2001
ASSINATURA DO PROFESSOR:
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NOME DO PROFESSOR:

Milney Chasin
REGIME DE TRABALHO;

40 hs
CPF:

126.985.778-94
RG/ÓRGÃO EXPEDIDOR:

6.245.845-0 - SSP/SP
CURSO:

DIREITO
DISCIPLINA(S):

Ética Geral e Profissional

POS-DOUTORADO:
feENTRAÇÃO /NOME DO CURSO / ÁREA DE CÒNCÉNTRÁCÃO

DOIJTORADO/LIVRE-DOCENCIA:
Mestrado em Filosofia - 1999

ESPECIÀLIZAÇÃO:
Filosofia - 1997

GRADUAÇÃO:
Filosofia - 1988
EXPERIENCIA DOCENTE:

1 rofessor Assistente de Introdução à Filosofia, Fundamentos de Filosofia e Ética do
Departamento de Comunicação e Ciências Sociais da Faculdade de Ciências Gerenciais da
UNA, desde agosto de 1995
Professor Assistente de Iniciação Filosófica e Ética Profissional do Departamento de
Filosofia e Ciências Humanas das Faculdades Integradas Newton Paiva entre 1991 e 1997

EXPERIENCIA PROFISSIONAL:
Orientador de Monografia de final de curso intitulada Ética e Sociabilidade do Curso de
Ciências Contábeis, UNA, 1998
B^sista de Iniciação Científica do CNPq, junto à pesquisa intitulada Marx: Emancipação
e Critica da Razão Política, sob orientação do Prof. Dr. J. Cliasin.

LIVROS/TESES/DISSERTAÇAO/MONOGRAFIAS/TRABALIIOS PUBLICADOS:
Terceiro Milênio: A Morte da Filosofia? - Revista UNA Atualidades, n." 2, abril de 2000.
Bll - Meio século de Filosofia, publicado na Revista UNAMINAS - n." 3, fevereiro de 98
O Problema da Disciplina em Sala de Aula (com outros autores), publicado no
Informativo Técnico Momentos n." 3, ian/97, UNA - Ciências Gerenciais.

ENDEREÇO COMPLETO:
Rua Deputado Bernardiiio Sena Figueiredo, 9 - Apt." 901
Belo líorizonte- Minas Gerais
CEP: 31170-210

Tel: (031) 3486-8424
E-MAIL:

Declaro que me responsabilizarei pelo ensino da disciplina supra na
Faculdade de Direito da UNA — Ciências Gerenciais, predispondo-me a
manter vínculo docente.


